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EDITAL 

PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 074/2023-CPL 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE CARACARAÍ, através da SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas atribuições, mediante o Pregoeiro devidamente designado, torna 

público que fará realizar a licitação na modalidade de PREGÃO, na forma PRESENCIAL, através de 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, do tipo "MENOR PREÇO LOTE", em conformidade com a 

Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, Lei nº 10.520 de 17 de julho de 2002, Lei Complementar nº 123, de 14 

de dezembro de 2006, Lei Federal nº 147 de 07 de Agosto de 2014, Decreto Federal nº 5.450, de 31 de maio 

de 2005, mediante os termos e condições estabelecidos neste Edital. 

 

Tipo de Licitação: MENOR PREÇO POR LOTE 

Data: 30/01/2024 

Horário: 09:00horas - Horário Local 

 

1. DO OBJETO 

 

A presente licitação tem por objeto “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA, ATRAVÉS DO SISTEMA DE 

REGISTRO DE PREÇOS, PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAL PERMANENTE, PARA 

ATENDER A UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE DA VILA CAROLINA DO NORTE, VICINAL ITÃ 

DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE CARACARAÍ”, conforme especificações constantes 

no Termo de Referência. 

 

1.1. Poderão participar qualquer empresa preservando os benefícios de impacto ficto, para as ME, EPP, MEI 

e equiparadas nos termos da Lei 123/2006. 

 

1.2. Na hipótese de não haver expediente na data acima, bem como, for declarado feriado ou ponto 

facultativo para o recebimento das documentações e propostas, e não havendo retificações de convocação 

por oficio, comunicados ou publicação por qualquer outro meio, fica a presente licitação, 

automaticamente, transferida para o primeiro dia útil subsequente àquele, na mesma hora e local, 

independentemente de aviso ou notificação aos interessados, salvo por motivo de força maior, ou qualquer 

outro fator ou fato imprevisível. 

 

1.3. O valor máximo orçado pela Administração foi obtido através da realização de cotações de preços junto 

a empresas que atuam no mesmo ramo do objeto licitado, resultante da média aritmética das propostas. 

 

 

2. DO LOCAL E DATA DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS 

 

2.1. Os envelopes contendo a Proposta de Preços e os Documentos de Habilitação, definidos neste Edital, 

deverão ser entregues no local, data e horário a seguir: 

 

LOCAL: No prédio da Prefeitura Municipal de Caracaraí/RR, na sala da Comissão Permanente de Licitação 

– CPL, situado na Praça do Centro Cívico, S/Nº, Centro, CEP: 69.360-000, Caracaraí/RR. 

 

DATA DA ABERTURA: 30 de janeiro de 2024. 

 

HORÁRIO DA SESSÃO: 09h00min. 
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3. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

 

3.1. Por convenção, será denominado: 

a) licitante, a empresa que apresentar proposta no Pregão; 

b) licitante vencedora, a licitante que apresentar a melhor proposta e for habilitada;  

c) adjudicatária, a licitante a quem houver sido adjudicado o objeto do Pregão. 

 

3.2. Poderão, portanto, participar do Pregão os interessados que: 

3.2.1. As empresas comerciais registradas na Junta Comercial que tenham ramo de atividade compatível 

com o objeto licitado e que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação e requisitos 

mínimos de classificação das propostas, constante deste Edital e seus Anexos.  

  

3.3. Não será admitida a participação, DIRETA ou INDIRETA, na licitação, de empresas: 

3.3.1. Em processo de falência declarada, sob concurso de credores, em dissolução ou em liquidação; 

3.3.2. Empresas que, por qualquer motivo, estejam declaradas inidôneas ou punidas com suspensão do 

direito de licitar ou contratar com a Administração Pública Federal, Estadual ou Municipal; 

3.3.3. Entidades empresariais estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes 

expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

3.3.4. Empresa estrangeira que não funcione no País, nem interessada que se encontre sob falência, ou 

recuperação judicial e extrajudicial (conforme Lei nº 11.101/05), concurso de credores, dissolução, 

liquidação ou em regime de consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição. 

3.3.5. Que estejam reunidas em consórcio e sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si, qualquer 

que seja sua forma de constituição; 

3.3.6. Empresa que possua, em sua diretoria, integrante participando em mais de uma proposta. 

3.3.7. Servidor de qualquer órgão ou entidade vinculada ao órgão promotor da licitação, bem como as 

interessadas que tenham em seu quadro de pessoal servidor público que participe da sua gerencia ou 

administração, salvo se estes se encontrarem de licença para trato de interesses particulares, ou participação 

decorra de conselhos de administração e fiscal de empresas e entidades em que o Município detenha, direta 

ou indiretamente, participação no capital social ou em sociedade cooperativa constituída para prestar 

serviços a seus membros. 

3.3.8. Empresa que tenha sido declarada como inidônea para licitar ou contratar por qualquer órgão da 

Administração Pública, ou punida pela Prefeitura Municipal de Caracaraí/RR com suspensão temporária 

ou impedimento de participar de licitação ou contratação, nos termos do art. 87, incisos III e IV, da Lei nº 

8.666/93. 
3.3.9. Empresas inadimplentes com obrigações assumidas junto a Prefeitura Municipal de Caracaraí. 

 

4. DO CREDENCIAMENTO 

 

4.1. No dia, horário e local estabelecidos no preâmbulo deste Edital, o representante da proponente deverá 

apresentar, inicialmente em separado dos envelopes, documento que o credencie a participar desta licitação 

respondendo por sua representada, devendo, ainda, identificar-se civilmente exibindo a Carteira de 

Identidade ou outro documento equivalente com foto. 

 

4.2. O credenciamento de representante legal dar-se-á com a entrega no início da sessão dos documentos 

abaixo listados, em separado dos envelopes de documentação e Proposta de Preços: 

4.2.1. Termo de credenciamento, conforme modelo do Anexo II ou instrumento de procuração, sendo 

em ambos os casos com a firma devidamente reconhecida em cartório competente, exceto procuração 

por instrumento público; 
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4.2.2. Juntamente ao termo ou ao instrumento de procuração, deverá ser apresentado o contrato ou 

estatuto social vigente da empresa, assim como cópia do documento oficial de identidade do 

representante legal da empresa, devidamente autenticada. No contrato deve figurar a identificação do 

sócio administrador (ou diretor) ou a cláusula de administração; 

4.2.3. No caso de representação por sócio administrador ou diretor, tal condição deverá ser demonstrada 

mediante a apresentação de documento de identificação, acompanhado do respectivo contrato ou estatuto 

social vigente nos mesmos termos da alínea anterior; 

4.2.4. No caso de representação por sócio que não possua poderes de administração, o mesmo deverá 

fazer-se representar por instrumento procuratório ou termo de credenciamento, nos termos das alíneas 

anteriores; 

4.2.5. Além dos documentos mencionados acima, na ocasião do credenciamento, deverão, ainda, serem 

apresentadas as seguintes declarações: 

4.2.5.1. Da Declaração de cumprimento dos requisitos da proposta de preços e de habilitação, 

conforme modelo do Anexo III; 

4.2.5.2. Da declaração de Elaboração Independente da Proposta, conforme modelo do Anexo IV deste 

Edital, em atendimento à Instrução Normativa n. 02, de 16/09/2009, oriunda do Ministério do Planejamento, 

Orçamento e Gestão e ao Anexo I da Portaria da Secretaria de Direito Econômico n. 51, de 03/07/2010 e à 

meta estabelecida pela Declaração de Brasília no 2º Encontro da Estratégia Nacional de Combate a Cartéis – 

ENACC. 

4.2.5.3. Da Declaração, obrigatória somente para a microempresa ou empresa de pequeno porte, de 

que, sob as penas da lei, cumpre todos os requisitos da Lei Complementar nº 123/2006, inclusive 

quanto à qualificação como microempresa ou empresa de pequeno porte, estando apta a usufruir o 

tratamento diferenciado, e, que não se enquadra em nenhuma das vedações previstas no §4º do artigo 3º do 

mesmo dispositivo (Anexo IX – Modelo de Declaração de Qualificação de Microempresa ou Empresa de 

Pequeno Porte). 

4.2.6. Ficam as empresas cientes de que somente participarão da fase de lances verbais aquelas que se 

encontrarem devidamente credenciadas nos termos do item anterior, de modo que o não 

credenciamento de representante legal na sessão pública, ou a incorreção dos documentos de identificação 

apresentados não inabilitará a licitante, mas fará com que somente participem do certame com o preço 

constante no envelope da proposta, uma vez que inviabilizará a formulação de lances verbais e 

implicará no prejuízo à manifestação de intenção de recorrer por parte do interessado, bem como de 

quaisquer atos relativos a presente licitação para os quais seja exigida a presença de representante 

legal da empresa. 

4.2.7. Cada licitante credenciará apenas um representante legal que será o único admitido a intervir no 

procedimento licitatório e a responder, por todos os atos e efeitos previstos neste Edital, em nome da 

representada. 

4.2.8. Uma vez entregues os credenciamentos e identificadas todas as proponentes presentes, não será 

permitida a participação de retardatários, desde que aberta uma das propostas. 

 

4.3. A não observância das alíneas anteriores por parte da empresa ensejará as sanções e penalidades legais 

aplicáveis. 

 

5. DO INÍCIO DA SESSÃO PÚBLICA 

5.1. A partir do horário previsto no preâmbulo deste Edital terá início à sessão pública do Pregão 

Presencial, iniciando-se com o recebimento dos documentos referentes à fase de credenciamento, de acordo 

com o disposto no ITEM 4 deste Edital. 

 

5.2. Uma vez iniciado o credenciamento dos licitantes, estará encerrada a possibilidade de admissão de 

novos participantes no certame. 
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5.3. Credenciados ou não os licitantes, o pregoeiro procederá com a abertura dos envelopes contendo as 

propostas de preços e, posteriormente, dos documentos de habilitação, de acordo com os termos e condições 

a seguir indicadas, observado o disposto no ITEM 4.2.7 deste Edital. 

 

6. DA PROPOSTA DE PREÇOS 

6.1. O envelope contendo a proposta de preços deverá indicar em sua parte externa e frontal os seguintes 

dizeres: 

 

À PREFEITURA MUNICIPAL DE 

CARACARAÍ/RR 

ENVELOPE Nº 01 - PROPOSTA COMERCIAL DE 

PREÇOS 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 074/2023 

(NOME DO PROPONENTE/LICITANTE) 

 

6.2. Não serão aceitos pelo (a) Pregoeiro (a) e sua Equipe de Apoio, quaisquer envelopes ou documentos 

referentes à Proposta de Preços que sejam encaminhados pelo correio ou por fax, ou apresentados fora da 

data e hora estabelecidas neste Edital. 

 

6.3. Na apresentação da proposta de preços deverão ser obedecidas as seguintes regras: 

6.3.1. A Proposta de Preços deverá ser digitada em papel timbrado da empresa, sem cotações 

alternativas, emendas, rasuras ou entrelinhas. 

6.3.2. A Proposta de preços deverá estar assinada pelo sócio ou administrador, ou através de procuração.  

6.3.3. A Proposta de preços das licitantes deverá estar de acordo com o modelo constante no Anexo V 

(Modelo de Proposta de Preços), contendo, inclusive, todas as informações nele solicitadas, sob pena de 

desclassificação, salvo se as divergências ou falhas existentes puderem ser sanadas durante a própria sessão, 

a critério do pregoeiro, e desde que isso não altere substancialmente a proposta anteriormente formulada. 

6.3.4. Deverão constar a indicação dos totais de cada um dos itens licitados, assim como o valor global 

da proposta, expresso em moeda corrente nacional, em algarismos e por extenso, prevalecendo os 

valores por extenso, em caso de divergência, devendo ser computado neste valor todos os tributos, tarifas e 

despesas de qualquer natureza incidentes sob o objeto a ser fornecido. 

6.3.5. Quaisquer tributos, custos e despesas eventualmente omitidos na proposta ou incorretamente cotados, 

serão considerados inclusos nos preços, sendo vedado alegar tal omissão em momento posterior à 

apresentação da proposta como justificativa para se eximir das obrigações assumidas e para reivindicar 

alteração no preço do objeto deste pregão. 

Quando da elaboração das propostas de preços, deverá ser observado minuciosamente as especificações 

constantes no Anexo I (Termo de Referência), não sendo aceita oferta com especificações que não se 

enquadrem nas indicadas no Termo de Referência, sob pena de desclassificação. 

6.3.6. Não serão levadas em consideração, para efeitos de julgamento, quaisquer vantagens oferecidas na 

proposta de preços que não se enquadrem nas especificações exigidas neste Edital e em seus Anexos. 

6.3.7. Deverá ter validade mínima de 60 (sessenta) dias, contados da data da sua apresentação. 

6.3.8. Decorridos 60 (sessenta) dias da data de entrega das propostas, sem que haja convocação para a 

assinatura do contrato, os licitantes estarão liberados dos compromissos assumidos, exceto o(s) licitante(s) 

vencedor(es) que propôs(usaram) prazo de validade superior ao previsto neste Edital. 

6.3.9. Se por falha do proponente a proposta não indicar o prazo de sua validade, esta será considerada 

válida por 60 (sessenta) dias, a contar da data da abertura da sessão pública, independentemente de qualquer 

outra manifestação. 

6.3.10. A apresentação da proposta implicará a plena aceitação, por parte da licitante, das condições 

estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 
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6.3.11. Depois de aberta, a proposta se acha vinculada ao processo pelo seu prazo de validade, não sendo 

permitida sua retirada ou a desistência de participação por parte do proponente. 

6.3.12. A proposta escrita, no que concerne ao objeto, condições de execução, prazo de validade da 

proposta, não será objeto de alteração. Apenas os preços cotados poderão ser revistos, para fins de oferta 

de lances. 

6.3.13 Constar a marca do produto ou material fornecido pelo licitante. 

6.3.14 Apresentar DECLARAÇÃO de que os preços propostos correspondem a todas as despesas 

concernentes ao objeto desta licitação, incluindo impostos, taxas e outros encargos de qualquer natureza, 

conforme Anexo XI deste Edital; 

6.4. Além das disposições já citadas acima, também SERÃO DESCLASSIFICADAS as propostas que: 

6.4.1. Não atendam às exigências do Edital e seus Anexos e sejam omissas ou apresentem irregularidades ou 

defeitos capazes de dificultar o julgamento. 

6.4.2. Apresentarem preços globais e/ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com 

os preços de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, inclusive, de transporte. 

6.4.3. Que apresentarem preços manifestamente inexequíveis, em termos análogos aos do art. 48, inciso II, 

da Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores. 

6.4.4. Não atendam às exigências do Edital e seus Anexos e sejam omissas ou apresentem irregularidades ou 

defeitos capazes de dificultar o julgamento. 

6.4.5. Após a fase de negociação não conseguirem pelo menos igualar a proposta ao preço orçado pela 

administração. 

6.4.6. Não serão aceitas, para efeito de classificação das propostas, as expressões: “conforme edital”, 

“conforme especificações do edital” ou outra semelhante. 

6.4.7. Caso o pregoeiro tenha dúvidas acerca da exequibilidade da proposta, em razão dos preços estarem 

muito abaixo do orçado pela Administração, antes de promover a desclassificação da licitante, deverá 

suspender a licitação e assinalar prazo de até 48 (quarenta e oito) horas para a licitante comprovar, através 

da apresentação de planilha de composição dos custos unitários, anexando, se for o caso, documentos fiscais 

probatórios (ex: notas fiscais ou documento similar), a viabilidade dos valores ofertados na proposta. 

 

6.5. Para efeitos de classificação das propostas, o pregoeiro verificará as propostas apresentadas e 

desclassificará, motivadamente, aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos 

neste Edital. 

 

6.6. Somente as licitantes com propostas classificadas, de acordo com a análise de sua aceitabilidade e 

conformidade com as disposições contidas neste Edital e no Termo de Referência, participarão da fase 

de lances. 

 

6.7. Será declarada classificada em primeiro lugar a proposta que oferecer o menor preço, informando 

a descrição detalhada do objeto e consignando os valores unitários e globais de cada lote, já considerados e 

inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da execução do objeto, atendendo as 

especificações contidas no Termo de Referência, Anexo I, deste Edital. 

 

7. DA FASE DE LANCES 

7.1. Poderão ofertar lances, as licitantes detentoras das propostas aceitáveis, nos termos deste edital, e que 

apresentarem propostas comerciais em até 10% (dez por cento) superiores ao valor da menor proposta 

ofertada, em se considerando o valor de cada lote especificamente, para o início da etapa competitiva. 

 

7.2. Quando não for possível obter-se, pelo menos 03 (três) propostas escritas de preços, que atendam às 

condições do item anterior, serão classificadas as melhores propostas de preços subsequentes, até o máximo 

de 3 (três), a fim de que seja iniciada a etapa competitiva do certame, com o oferecimento de lances verbais 

por parte dos licitantes. 
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7.3. Após a abertura da etapa competitiva, e observado o disposto no item anterior, as licitantes poderão 

formular lances verbais, de modo sucessivo, em valores distintos e decrescentes, considerando-se o menor 

preço por lote, iniciando-se, sempre, pelo autor da proposta classificada com o maior valor e seguindo-se 

sucessivamente. 

7.3.1. No caso de igualdade nos valores entre duas ou mais propostas escritas, quando da abertura do 

envelope, o Pregoeiro obrigatoriamente efetuará sorteio na própria sessão pública, da qual participarão 

apenas as empresas empatadas, para definição da ordem de lances verbais. 

7.3.2. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for ofertado pelo 

primeiro licitante e registrado em primeiro lugar. 

7.3.3. O valor global da proposta não poderá ultrapassar os valores descritos na planilha de preços máximos 

admissíveis da Administração, nem tampouco o valor do último menor lance ofertado, sob pena de imediata 

desclassificação da licitante. 

7.3.4. Dos lances ofertados, e registrados na ata da sessão pública, não caberá retratação, sendo de total 

responsabilidade da licitante que o ofertou, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração, seja 

para mais ou para menos. 

7.3.5. A desistência da apresentação de lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, assim como o 

silêncio do representante do proponente, até a terceira chamada do Pregoeiro, importará na perda do direito 

de apresentar novos lances verbais e na manutenção do último preço apresentado pela licitante. 

 

7.4. Quando houver apenas uma proposta escrita ou não forem formulados lances oralmente, o Pregoeiro 

poderá negociar diretamente com o representante do proponente para que verifique a possibilidade de 

obtenção de um melhor preço. O licitante vencedor, que não apresentar lances, não estará obrigado a 

diminuir seu valor caso este esteja dentro do valor orçado pela Administração. 

 

7.5. Quando houver apenas uma proposta escrita e o valor apresentado pelo licitante estiver superior ao 

orçado pela Administração, o Pregoeiro, antes de desclassificar o licitante deve indagar se este possui lance 

de menor valor unitário ou global, a depender do tipo de licitação. Caso após 03 (três) lances, seu valor 

continue acima do orçado pela Administração, o Pregoeiro poderá, desde logo, informar o valor orçado pela 

Administração e verificar se o licitante tem interesse em igualar o valor estimado, situação em que, caso haja 

interesse, o objeto será adjudicado ao licitante. Caso não haja interesse, a licitação será dada como 

fracassada. 

 

7.6. A regra de sorteio, disposta no ITEM 7.3.1, também é válida quando houver empate entre duas ou 

mais propostas e as licitantes não quiserem ofertar lances verbais. 

 

7.7. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem as condições e exigências deste Edital - 

especialmente as contidas no ITEM 06 deste Edital - e/ou consignarem preços inexequíveis ou excessivos 

para a Administração. 

7.7.1. Serão considerados excessivos os preços que sejam superiores ao valor global estimado pela 

Administração, conforme constante no mapa comparativo de preços que integram os autos. 

 

7.8. Será declarada vencedora, após encerrada a fase de lances, a proposta que oferecer o menor preço 

por lote, já considerados e inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da 

execução do objeto. 
 

8. DOS BENEFÍCIOS CONDECIDOS ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO 

PORTE 

8.1. Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido ofertada por microempresa ou 

empresa de pequeno porte e houver proposta apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte 

igual ou até 5% (dez por cento) superior à melhor proposta, proceder-se-á da seguinte forma: 
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8.1.1. A microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá no prazo de 05 (cinco) 

minutos, que se iniciará após a fase de lances, apresentar uma última oferta, necessariamente inferior àquela 

apresentada pela primeira colocada, situação em que, atendidas as exigências habilitatórias, será adjudicado 

em seu favor o objeto deste Pregão. 

8.1.2. Não sendo vencedora a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada, na forma 

do subitem anterior, serão convocadas as licitantes remanescentes que porventura se enquadrem na condição 

prevista no subitem 8.1, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito. 

8.1.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte 

que se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 8.1, será realizado o sorteio, para a identificação 

daquela que primeiro apresentará a oferta. 

8.1.4. O Pregoeiro averiguará os documentos que comprovem o enquadramento da licitante na categoria de 

microempresa ou empresa de pequeno porte, para a aplicação do procedimento previsto neste ITEM 8. 

 

8.2. Constatado o atendimento pleno às exigências editalícias, o proponente será declarado vencedor para 

a licitação, sendo-lhe adjudicado o objeto, caso não haja interposição de recursos. 

 

8.3. Encerrada a etapa competitiva e ordenada todas as ofertas, o Pregoeiro procederá à abertura do envelope 

contendo os documentos de habilitação de cada um dos proponentes que apresentaram os menores 

preços para cada lote, para fins de verificação do atendimento das condições fixadas no Edital, conforme 

indicado abaixo. 

 

9. DA HABILITAÇÃO 

9.1. O envelope contendo a documentação referente à habilitação jurídica deverá indicar em sua parte 

externa e frontal os seguintes dizeres: 

 

À PREFEITURA MUNICIPAL DE 

CARACARAÍ/RR 

ENVELOPE Nº 02 - HABILITAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 074/2023 

(NOME DO PROPONENTE/LICITANTE) 

 

9.2. Os documentos de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia autenticada por tabelião 

de notas, ou por servidor da Comissão Municipal de Licitação, ou, ainda, por publicação em órgão da 

imprensa oficial, vedada a apresentação via fax: 

9.2.1. Não serão aceitos pelo (a) Pregoeiro (a) e sua Equipe de Apoio, quaisquer envelopes ou documentos 

referentes à Habilitação que sejam encaminhados pelo correio ou por fax, ou apresentados fora da data e 

hora estabelecidas neste Edital. 

9.2.2. Se a documentação de habilitação não estiver completa e correta ou contrariar qualquer dispositivo 

desse Edital e seus anexos, o Pregoeiro considerará o proponente inabilitado. 

9.2.3. Somente serão habilitadas as licitantes que apresentarem, além de toda a documentação exigida, o 

ramo pertinente ao objeto desta licitação no seu objeto social (Ato Constitutivo). 

 

9.3. Para a habilitação nas licitações exigir-se-á dos interessados, exclusivamente, a documentação 

indicada abaixo: 

 

9.3.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

9.3.1.1. Cédula de Identidade ou equivalente do (s) sócio (s) da empresa. 

9.3.1.2. Registro comercial em se tratando de empresa individual. 

9.3.1.3. Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, com suas alterações (se houver) ou 

com a última alteração social consolidada, devidamente registrado na Junta Comercial, para as 
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sociedades empresariais, e, no caso de sociedades por ações e dos documentos comprobatórios de eleição de 

seus administradores. 

9.3.1.4. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em 

exercício. 

9.3.1.5. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 

País e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo Órgão competente, quando a 

atividade assim o exigir. 

 

9.3.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

9.3.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ, pertinente ao ramo de 

atividade compatível com o objeto desta licitação. 

9.3.2.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual ou Municipal, relativo ao domicílio 

ou sede da licitante, pertinente ao ramo de atividade compatível com o objeto desta licitação. 

9.3.2.3. Prova de regularidade perante a Fazenda Federal, mediante apresentação de Certidão Conjunta 

de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União. 

9.3.2.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante apresentação de Certidão 

Negativa de Débitos. 

9.3.2.5. Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal, mediante apresentação de Certidão 

Negativa de Débitos relativos a Tributos Municipais. 

9.3.2.6. Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, conforme 

dispõe o artigo 27, alínea "a", da Lei n. 8.036, de 11/05/90, e as alterações trazidas pela Lei n. 9.467, de 

10/07/97. 

9.3.2.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 

aprovada pelo Decreto-Lei n. 5.452, de 1o de maio de 1943. 

9.3.2.8. A aceitação de certidões emitidas via internet, em caso de dúvida quanto sua autenticidade, poderá 

ficar sujeita à confirmação de sua validade mediante simples consulta “on line” ao cadastro emissor 

respectivo pelo Pregoeiro, devendo emiti-las e juntá-las aos autos. 

9.3.2.9. Caso a documentação de regularidade fiscal e trabalhista da(s) Microempresa (s) e/ou Empresa(s) 

de Pequeno Porte apresentar alguma restrição, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis para 

regularização da documentação, para pagamento ou parcelamento do débito ou para emissão de eventuais 

certidões negativas ou positivas com efeitos de certidão negativa, cujo termo inicial corresponderá ao 

momento em que o proponente for declarado vencedor do certame; 

9.3.2.10. As microempresas e empresas de pequeno porte, para fazer jus ao benefício descrito no item 

anterior, deverão obrigatoriamente apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação da 

regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

9.3.2.11. O prazo estabelecido no ITEM 9.3.2.9, a critério da Administração, poderá ser prorrogado uma 

única vez, por igual período, desde que seja requerido pela licitante durante o transcurso do respectivo 

prazo. 

9.3.2.12. A não-regularização da documentação implicará a decadência do direito à contratação, sem 

prejuízo das sanções previstas no art. 87 da Lei nº. 8.666/93, sendo facultado à Administração convocar os 

licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação. 

 

9.3.3. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

 

9.3.3.1. Não exigível para este certame. 

 

 

 

. 
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9.3.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

 

9.3.4.1. Os licitantes deverão apresentar a Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial, 

expedida pela distribuidora da sede da pessoa jurídica ou de execução patrimonial, expedida até 90 

(noventa) dias antes da sessão de abertura da licitação, sob pena de inabilitação. 

 

9.3.5. OUTROS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

9.3.5.1. Declaração da própria empresa licitante de que cumpre o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da 

Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 e na Lei n. 9.854, de 27 de outubro de 1999, 

conforme Modelo do Anexo VI. 

9.3.5.2. Declaração da própria empresa licitante de que não existem fatos que impeçam a participação no 

processo licitatório até a data de abertura do envelope de habilitação, ciente da obrigatoriedade de declarar 

ocorrências posteriores, podendo ser utilizado o modelo do Anexo VII. A CPL verificará a situação das 

empresas no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS 

(http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis)  e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP 

(http://www.portaldatransparencia.gov.br/cnep), por meio de acesso ao Portal da Transparência, bem como a 

existência de impeditivos de contratação por improbidade administrativa no Cadastro Nacional de 

Condenações Cíveis por ato de improbidade administrativa, disponível no site do Conselho Nacional de 

Justiça – CNJ (http://www.cnj.jus.br), e consulta ao Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores 

SICAF, sob pena de inabilitação da mesma no processo licitatório cada haja alguma restrição de contratar 

com a administração pública; 

9.3.5.3. Declaração de que os documentos constantes do seu ENVELOPE DE HABILITAÇÃO são fieis e 

verdadeiros podendo ser utilizado o modelo do Anexo XII. 

9.3.5.4 DECLARAÇÃO de que a Empresa não possui em seu quadro societário Servidor público da ativa, ou 

empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista, por serviços prestados, inclusive 

consultoria, assistência técnica ou assemelhados, conforme Anexo X, deste Edital; 

 

10. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA PROPOSTA DE PREÇOS DA HABILITAÇÃO 

10.1. Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original ou por cópias, devendo 

estar previamente autenticados por cartório competente ou por servidor da Comissão Permanente de 

Licitação (em ambos os casos, deverão ser autenticados, inclusive, os versos, caso haja conteúdo relevante). 

 

10.2. Em se tratando de autenticação dos documentos pelo servidor, a mesma poderá ser realizada, 

preferencialmente até 2 (dois) dias úteis anterior à data marcada para a sessão de abertura, junto à Comissão 

Permanente de Licitação, não se responsabilizando essa última, pela autenticação de todos os documentos, 

caso não haja tempo hábil para tal realização. É de inteira responsabilidade da licitante a conferência da 

autenticação efetuada pelo servidor da administração. 

 

10.3. Os documentos/certidões retirados da internet devem ser apresentados em original ou cópia, sem 

necessidade de autenticação, sujeitando-se à verificação de sua validade na internet no momento da sessão, 

nos seguintes endereços: 

www.receita.fazenda.gov.br 

www.sefaz.am.gov.br 

www.pgfn.fazenda.gov.br 

www.caixa.gov.br 

www.dataprev.gov.br 

www.comprasnet.gov.br 

www.tst.jus.br 

 

 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.receita.fazenda.gov.br/
http://www.pgfn.fazenda.gov.br/
http://www.caixa.gov.br;e/
http://www.dataprev.gov.br/
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10.4. Caso a licitante pretenda efetuar a prestação ou o fornecimento do objeto desta licitação por intermédio 

de outro estabelecimento da empresa (matriz/filial) deverá apresentar, nos envelopes de proposta de preços, 

o CNPJ desse estabelecimento, observando que a habilitação será feita em relação ao estabelecimento 

indicado, exceto certidões que só podem ser emitidas em nome da matriz. 

 

10.5. A Comissão vai considerar o prazo de 90 (noventa) dias consecutivos para as certidões que não 

apresentarem, explicitamente, o período de validade, exceto as certidões ou documentos expedidos pelas 

respectivas Juntas Comerciais. 

 

10.6. Não será habilitada a licitante que: 

a) estiver com a documentação de habilitação incompleta, incorreta ou contrariar qualquer dispositivo deste 

Edital e seus Anexos; 

b) apresentar documentação com rasuras; 

c) tiver sido multada por inadimplência e não tiver comprovado o pagamento da multa; 

d) estiver elencada em pelo menos uma das situações previstas no item 3.5;  

 

10.7. Caso a empresa vencedora tenha sede fora do Estado, deverá indicar um procurador ou representante 

no Município ou na capital do Estado. 

 

10.8. No julgamento da habilitação e das propostas, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas formais que 

não alterem a substancia das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante justificativa 

constante na Ata da Sessão Pública e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 

 

11. DA RETIRADA DA SESSÃO 

 

11.1. Qualquer licitante, através do seu representante legal presente, poderá solicitar a retirada da sessão, 

mediante o preenchimento obrigatório da declaração de retirada da sessão perante o Pregoeiro. 

 

11.2. Caso não assine ou não queira assinar a declaração, a mesma será preenchida pelo Pregoeiro e pela 

equipe de apoio, assinada por até três testemunhas (de preferência licitantes) presentes na sessão. 

 

11.3. O licitante que se retirar da sessão pública, automaticamente será desclassificado. 

 

12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS DA SESSÃO PÚBLICA DO CERTAME 

 

12.1. Ocorrendo a suspensão da sessão, será lavrada ata circunstanciada narrando todos os fatos, ficando 

todos os envelopes em poder da Equipe de Apoio e do Pregoeiro, devidamente rubricados e vistados pelos 

membros da Comissão Municipal de Licitação e licitantes presentes, até a resolução do ocorrido, 

oportunidade em que serão oficiadas as mesmas a data para prosseguimento do certame. 

 

12.2. Após o encerramento da sessão, todos os envelopes contendo as documentações ficarão em poder do 

pregoeiro e da equipe de apoio, a fim de instruir o processo administrativo licitatório. 

 

12.3. O não atendimento de qualquer exigência ou condição do presente edital poderá implicar na 

inabilitação da licitante, desde que a falha não possa ser imediatamente sanada ou convalidada pelo 

pregoeiro, durante a realização da sessão pública de Pregão. 
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12.4. Havendo, após a fase de lances, inabilitação da primeira colocada, o Pregoeiro poderá retornar a 

referida fase a partir da segunda colocada, vinculando-se aos valores já ofertados entre a primeira e segunda 

licitantes classificadas, observando-se as regras pertinentes a lances verbais previstas no item 6.2. 

 

13. DAS ATRIBUIÇÕES DO PREGOEIRO 

 

13.1. Visando dar maior competitividade ao certame, o Pregoeiro poderá, a seu juízo discricionário: 

13.1.1. Dar tolerância para o recebimento do credenciamento, da declaração e dos envelopes de proposta de 

preços e de habilitação, nunca superior a 15 (quinze) minutos a partir da hora marcada de início da sessão, 

sendo as demais licitantes retardatárias, limitadas apenas à participação como ouvintes: 

a) a tolerância acima não impede o início do credenciamento junto às licitantes presentes; 

b) será considerada encerrada a tolerância acima, com o término do credenciamento de todas as licitantes 

presentes ou com o decurso do prazo de 15 (quinze) minutos, o que vier a ocorrer primeiro. 

13.1.2. Convalidar ou sanar incorreções nos envelopes de identificação dos envelopes de proposta de 

preços e de habilitação, desde que a incorreção apontada não cause dúvida ou não atrapalhe o andamento do 

certame, nem provoque alteração nos valores ou na descrição da proposta de preços apresentada ou importe 

na juntada de novo documento, estranho ao conteúdo do envelope inicialmente entregue, tanto na fase de 

análise das propostas de preços, como na de habilitação. 

13.1.3. Desconsiderar item que contiver erro substancial na descrição, dificultando a formulação de 

propostas pelos licitantes, ou que, em razão de solicitação ulterior da Secretaria solicitante, não tiver mais 

necessidade de licitá-lo, mantendo a licitação em relação aos demais itens. 

13.1.4. Corrigir automaticamente qualquer erro de soma e/ou multiplicação que for detectado na 

apresentação da proposta de preços, que não atrapalhe a continuidade do certame. 

13.1.5. Fixar o tempo máximo para os lances verbais, devendo avisar às licitantes quando decidir pela 

última rodada de lances, que poderá, inclusive, ocorrer antes do exaurimento do tempo máximo 

anteriormente estipulado. 

13.1.6. Fixar, a qualquer tempo, objetivando a otimização da etapa de lances verbais, valor mínimo entre os 

lances. 

13.1.7. Monitorar, durante a etapa de lances verbais, os preços ofertados, de modo determinar as diligências 

que entender cabíveis em relações a propostas que julgar serem inexequíveis, antes de decidir sobre a 

desclassificação ou não do licitante. 

13.1.8. Negociar diretamente com a licitante classificado em primeiro lugar, a fim de tentar obter o melhor 

preço para a Administração. 

13.1.9. Prosseguir, sempre que julgar necessário, a fase de lances verbais para a definição do segundo 

colocado, utilizando-se dos mesmos critérios aplicados para a definição do primeiro colocado. 

13.1.10. Suspender, a qualquer tempo, a sessão pública do certame licitatório, sempre que achar necessário 

a oitiva de setores técnicos e/ou jurídicos, acerca da regularidade da documentação apresentada pelos 

licitantes, comunicando os licitantes, na própria sessão, acerca da nova data de abertura do certame ou 

notificando-os futuramente, com o prazo mínimo de 5 (cinco) dias de antecedência da nova data de abertura 

da licitação, acerca da data de reabertura do certame. 

13.1.11. Suspender, sempre que julgar necessário, a sessão pública do certame licitatório, para a análise 

uma melhor e mais detida da proposta de preços e/ou dos documentos de habilitação, nos mesmos termos do 

item 13.1.12. 

13.1.12. Determinar, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a 

complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria 

constar originariamente da proposta ou na documentação de habilitação, nos termos do § 3º, do art. 43 da 

Lei n. 8.666/93. 

13.1.13. Encaminhar as cópias dos documentos junto com o relatório específico para a Secretaria 

Solicitante, visando à apuração dos fatos ocorridos durante o processo licitatório e aplicação das medidas 

cabíveis. 

13.1.14. Atuar dentro das outras atribuições permitidas pela legislação vigente. 
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13.2. Quando todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, a 

Comissão Municipal de Licitação poderá fixar às licitantes o prazo de 08 (oito) dias úteis para apresentação 

de nova documentação ou de outras propostas, escoimadas exclusivamente dos vícios que levaram a sua 

inabilitação ou desclassificação, conforme art. 48, § 3° da Lei n. 8.666/93. 

 

13.3. Todas as considerações acima, quando averiguados ou quando pertinentes, serão devidamente 

registradas na ata circunstanciada. 

 

14. DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 

 

14.1. Até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para o início do recebimento das propostas, qualquer pessoa 

poderá impugnar o ato convocatório do Pregão, apresentando a respectiva impugnação no protocolo da 

Comissão Permanente de Licitação. 

 

14.2. Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a petição de impugnação no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. 

 

14.3. Procedentes as razões da impugnação a este Edital e tais razões indiquem defeitos considerados 

insanáveis, o certame será suspenso e o Pregoeiro designará nova data para a realização do certame. 

 

14.4. As manifestações em relação aos esclarecimentos e impugnações serão encaminhadas 

preferencialmente via e-mail, ou através de AR, para conhecimento de todos os licitantes presentes no 

certame. É de inteira responsabilidade das licitantes interessadas, participantes do certame (inclusive de 

quem entrou com o pedido de esclarecimento ou impugnação), o acesso ao seu e-mail, fornecido no ato 

de retirada do edital, para conhecimento das manifestações postadas pelo Pregoeiro, pela Secretária 

Municipal de Administração ou pelos demais setores ou unidades competentes. 

 

15. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

 

15.1. Declarado o vencedor, concluída a fase de habilitação, qualquer licitante poderá manifestar, imediata 

e motivadamente, a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias úteis para 

apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar 

contrarrazões, em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-

lhes assegurado vista imediata dos autos. 

15.1.1. Para efeito de interposição recursal e das contrarrazões, o limite máximo estabelecido será até às 14 

horas do dia do vencimento do respectivo prazo, no protocolo geral da CPL. 

15.1.2. Os recursos deverão ser interpostos no serviço de protocolo da Prefeitura Municipal de Caracaraí, 

endereçado à CPL (endereço no preâmbulo) das 08:00 às 12:00 horas, obedecendo aos prazos legais. 

 

15.2. A manifestação da intenção de interpor recurso será feita no final da sessão, com registro em ata da 

síntese das suas razões, podendo os interessados juntar memoriais no prazo de três dias úteis. 

15.2.1. Quando não interpuser as razões recursais dentro de prazo previsto, mesmo tendo a licitante 

manifestado imediata e motivadamente a intenção de recorrer durante a sessão, será considerado como 

precluso o direito ao recurso. 

 

15.3. A falta de manifestação imediata e motivada da licitante importará a decadência do direito de recurso e 

a adjudicação do objeto pelo Pregoeiro ao vencedor. 

 

15.4. O recurso administrativo contra a decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo e será remetido ao 

Presidente da Comissão Permanente de Licitação, para fins de análise e decisão. 
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15.5. O eventual acolhimento do recurso importará a invalidação somente dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

 

15.6. Uma vez analisado e decididos os recursos, o processo será encaminhado à autoridade competente que 

poderá ratificar ou não a decisão do Presidente da CPL. 

15.6.1. Caso haja ratificação da decisão proferida no certame, em sendo considerados regulares os atos 

praticados no pregão, a Secretária Municipal de Administração homologará o objeto do procedimento 

licitatório. 

15.6.2. Caso haja discordância na decisão proferida no certame, em sendo verificada falhas nos atos 

praticados no pregão, a Prefeita Municipal determinará a anulação dos atos viciados, preservando aqueles 

regulares, e determinará o retorno do processo até a fase anterior à detecção da irregularidade, em 

observância do poder de autotutela da Administração. 

 

16. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

 

16.1. Decididos os recursos ou concluído o processo sem eles, o Pregoeiro adjudicará o objeto ao 

proponente vencedor e fará encaminhar o processo diretamente o Ilmo. Senhor Secretário Municipal de 

Administração de Caracaraí, para homologação do procedimento e, consequente, elaboração do contrato. 

 

16.2. Com a adjudicação, o Pregoeiro vincula o objeto a licitante mais bem classificada. Todavia, a 

adjudicatária goza de mera expectativa de direito à contratação e o ato de adjudicação não obriga a 

Administração a contratar ou de assinar a respectiva ata de registro de preços. 

 

16.3. A homologação da licitação é de responsabilidade da Secretária Municipal de Administração e só 

poderá ser realizada depois da adjudicação do objeto ao proponente vencedor pelo Pregoeiro. 

 

16.4. A Secretária Municipal de Administração, antes da homologação do resultado final, poderá solicitar a 

manifestação prévia da assessoria jurídica do ente municipal ou de setor técnico competente, assim como 

determinar as diligências que entender cabíveis, com vistas à verificação da regularidade do certame e da 

aceitabilidade dos bens. 

 

16.5. Após a homologação, o licitante vencedor será convocado para assinar a Ata de Registro de Preços ou 

o Termo de Contrato, se for o caso. 

 

16.6. Se o vencedor do certame não apresentar situação regular no ato da assinatura da ata de registro de 

preços ou do termo de contrato, ou recusar-se a assiná-la será convocado outro licitante, observada a ordem 

de classificação, e assim sucessivamente, sem prejuízo das sanções cabíveis. 

 

17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

17.1. Na execução dos serviços após a assinatura do contrato, obriga-se a CONTRATADA a envidar todo o 

empenho e dedicação necessários ao fiel e adequado cumprimento das obrigações decorrentes do contrato, 

assim como executar os serviços contratos de acordo com as especificações constantes neste termo de 

referência, consoante estabelece a Lei 8.666/93, obrigando-se ainda a: 

I) cumprir fielmente o estabelecido no Termo de Projeto Básico e Edital do certame;  

II) manter, durante o fornecimento do objeto do Termo de Referência e deste Edital, em compatibilidade 

com as obrigações a serem assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;  

III) respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências da CONTRATANTE; 

IV) acatar as orientações da CONTRATANTE, emanadas pelo fiscal do contrato, sujeitando-se à ampla e 

irrestrita fiscalização, prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações 

formuladas, desde que pertinentes ao objeto do contrato; 
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V) substituir os profissionais de sua equipe que eventualmente não estejam causando prejuízos à regular 

execução do contrato ou que não estejam exercendo suas atividades dentro do padrão de qualidade exigido, 

consoante as descrições e especificações dos serviços contidas neste Termo de Referência;  

VI) prestar as todas informações e os esclarecimentos solicitados pelo CONTRATANTE, desde que 

pertinentes ao objeto do contrato;  

VII) arcar com todas as despesas, diretas e indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações assumidas, 

sem qualquer ônus à CONTRATANTE; 

VIII) fica expressamente estipulado que não se estabelece por força do fornecimento do objeto deste Edital 

qualquer relação de emprego entre a CONTRATANTE e os funcionários e/ou colaboradores da 

CONTRATADA; 

IX) fica expressamente vedada a terceirização, no todo ou em parte, do objeto do contrato, devendo sempre 

serem realizados pela equipe de profissionais da CONTRATADA. 

X) Prestar os serviços licitados no local, na data e no horário estabelecidos no edital, no termo de referência 

e no contrato; 

XI) responsabilizar-se por eventuais transtornos ou prejuízos causados aos serviços da CONTRATANTE, 

decorrentes de ineficiência, atrasos ou irregularidades cometidas na execução dos serviços contratados;  

XII) responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de 

acidentes do trabalho quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados ou prepostos 

alocados á execução dos serviços, no desempenho dos serviços ou em conexão com estes, ainda que 

verificados nas dependências da CONTRATANTE;  

XIII) pagar os salários devidos aos seus empregados e todos os encargos previstos na legislação trabalhista, 

previdenciária, fiscal e quaisquer outras despesas, incidentes sobre o objeto deste Edital;  

XIV) atender, por meio do preposto nomeado, qualquer solicitação por parte dos gestores do contrato, 

prestando as informações referentes á prestação dos serviços, bem como as correções de eventuais 

irregularidades na execução do objeto contratado; 

XV) manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre todo e qualquer assunto 

e documento de interesse do CONTRATANTE, ou de terceiros, de que tomar conhecimento em razão da 

execução do objeto deste contrato, devendo orientar seus empregados a observar rigorosamente esta 

determinação, salvo em caso de consentimento, por escrito da CONTRATANTE;  

XVI) no valor da proposta aceita, deverão estar inclusos os custos inerentes à execução do contrato, não 

sendo o mau planejamento e a má formação do preço, motivo para inexecução total ou parcial do objeto;  

 

18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

18.1. São obrigações da Contratante:  

I) Receber os serviços no prazo e condições estabelecidas;  

II) Verificar minuciosamente, a conformidade os serviços executados com as especificações constantes na 

proposta da licitante vencedora; 

III) Comunicar à Contratada, por escrito, má execução dos serviços, falhas ou irregularidades verificadas 

no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

IV) Aplicar à Contratada as penalidades cabíveis, tornando-a a inapta para concorrer a licitações públicas;  

V) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor 

especialmente designado;  

VI) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 

terceiros, ainda que vinculados á execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano 

causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.  

VII) Comunicar a empresa vencedora toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do(s) 

serviço(s). 

VIII) Efetuar o pagamento à(s) empresa(s) vencedora(s) no prazo estipulado no contrato.  

IX) Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços que a(s) empresa(s) executar(em) fora das especificações 

contratada(s). 
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19. DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

 

19.1. A fiscalização da execução do objeto deste edital será exercida pela Secretaria Municipal de Saúde, a 

qual deverá acompanhá-la, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e 

determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 

 

19.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive 

perante terceiros, por qualquer irregularidade ou falha durante a execução do objeto deste contrato, ainda 

que resultante de imperfeições ou vícios técnicos, e, na ocorrência desta, não implica em responsabilidade da 

Administração ou de seus agentes e propostos, de conformidade com o artigo 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 

20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

20.1. O proponente que der causa ao retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, 

comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa, apresentar documento ideologicamente falso ou 

cometer fraude fiscal ficará impedido de licitar e de contratar com a Administração Pública no prazo de até 

02 (dois) anos, sem prejuízo das multas previstas no edital e no contrato e das demais cominações legais. 

20.2. A sanção referida no subitem 18.1 deste Edital será aplicada pela Prefeita Municipal de Caracaraí, em 

processo regular que assegure ao acusado o direito ao contraditório e à ampla defesa, com os recursos a ela 

inerentes. 

20.3. Pela inexecução total ou parcial do compromisso assumido, a Prefeitura Municipal de Caracaraí 

poderá aplicar ao fornecedor garantido a prévia defesa, as seguintes sanções: 

20.3.1. Advertência; 

20.3.2. Multas moratórias de 1% (um por cento) do valor do Adjudicado por dia, até o trigésimo dia de 

atraso, se a entrega do objeto não for realizada na data prevista, sem justificativas aceitas pela Administração 

Municipal; 

20.3.3. Multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação 

assumida. 

20.3.4. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado não realizado, em caso de inexecução parcial 

da obrigação assumida. 

20.3.5. Multa de 10% sobre o valor adjudicado, em caso de recusa do fornecedor em retirar a nota de 

empenho ou instrumento equivalente. 

20.3.6. Multa de 10% sobre o valor do preço registrado, em caso de descumprimento, pelo fornecedor, de 

qualquer das cláusulas da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS - ARP. 

20.3.7. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração 

Municipal, por prazo não superior a 02 (dois) anos. 

20.3.8. Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração 

pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no item 13.2.7. 

 

21. CONDIÇÕES E FORMA DE PAGAMENTO 
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21.1. O pagamento resultante da contratação será efetuado de acordo com as normas da contratante, de 

acordo com os valores propostos, mediante apresentação de faturas devidamente atestadas por funcionário 

que não seja o Ordenador de Despesas. 

 

21.2. Para pagamento, a contratada deverá apresentar ao Serviço de Protocolo da Secretaria Municipal 

solicitante, localizada no Prédio da Prefeitura Municipal de Caracaraí/RR, na Praça do Centro Cívico, s/n, 

Centro, com os seguintes documentos: 

a) Requerimento solicitando o pagamento da Nota Fiscal; 

b) Nota Fiscal e/ou Fatura dos Documentos do(s) produto(s) entregue(s), acompanhadas das respectivas 

Notas de Fornecimento; 

c) Prova de Regularidade com o FGTS (CRF – Certidão de Regularidade de Situação, expedido pela Caixa 

Econômica Federal) dentro de seu período de validade; 

d) Prova de Regularidade com as Fazendas Municipal e Estadual, relativa à sede ou domicílio do 

proponente, dentro de seu período de validade; 

e) Prova de Regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de 

Débitos Trabalhistas (Lei nº 12.440, de 07 de julho de 2011), em validade. 

f) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal através de Certidão Conjunta de Débitos relativos a 

Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, conforme Decreto Federal nº 5.512 de 15/08/2005, 

admitindo-se que seja emitida via Internet, no original, em validade; 

g) Certidões Negativas de Falência e Recuperação Judicial (conforme Lei nº 11.101/05), expedida pela 

Central de Certidões do Tribunal de Justiça ou órgão equivalente do domicílio ou da sede do proponente, em 

validade; 

h) Declaração de que não possui em seu quadro de pessoal e nem utilizará, sob qualquer pretexto, 

empregados com idade inferior a 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; nem 

menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 

(quatorze) anos; 

i) Declaração, sob as penas da Lei, de que os documentos e declarações apresentados são fiéis e 

verdadeiros. 

 

21.3. Havendo erro na nota fiscal/fatura, ausência de quaisquer que sejam as documentações, acima 

descritas, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente, até que a 

mesma providencie as medidas saneadoras. 

 

21.4. A contagem do prazo para pagamento iniciar-se-á após reapresentação dos documentos regularizados, 

fato esse que não poderá acarretar qualquer ônus adicional para a CONTRATANTE, nem deverá haver 

prejuízo da prestação de serviços pela CONTRATADA. 

 

21.5. O pagamento será efetuado por meio de “Transferência Bancária” a ser creditado no estabelecimento 

bancário, agência e conta corrente da própria empresa vencedora, ou por outro meio previsto na legislação 

vigente. 

 

21.6. Nenhum pagamento será efetuado à licitante, enquanto pendente de liquidação, que esteja em débito 

com a previdência social e/ou com o FTGS.  

 

21.7. À Contratada caberá sanar as falhas apontadas, submetendo-se a nova verificação, após o que a 

fiscalização procederá na forma estabelecida e providenciará a regularização do apontado nos itens 

precedentes, quando for o caso. 

 

21.8. A critério da Contratante poderão ser utilizados os pagamentos devidos para cobrir possíveis despesas 

com multas de responsabilidade da Contratada. 



 
PROCESSO Nº 112/2023-CL                                                                                               PREGÃO PRESENCIAL Nº 074/2023 

 

 

21.9. A existência de preços registrados não obriga a administração a contratar, sendo que os pagamentos 

devidos à CONTRATADA dependerão dos quantitativos dos objetos efetivamente entregues. 

 

22. DOS RECURSOS FINANCEIROS 

 

22.1. As despesas decorrentes da aquisição do objeto desta Licitação correrão à conta dos recursos 

consignados no orçamento para os exercícios alcançados pelo prazo de validade do contrato, cujos 

programas de trabalho e elemento de despesas específicas constarão na respectiva Nota de Empenho. 

 

23. DAS CONDIÇÕES DA EXECUÇÃO DO OBJETO 

 

23.1. Serão fornecedores do objeto desta licitação, com os respectivos preços e produtos registrados no 

Pregão Presencial, as empresas cujas propostas forem classificadas em primeiro lugar. 

 

23.2. A segunda classificada só poderá fornecer à Administração, sempre nas mesmas condições ofertadas 

pela primeira colocada, quando esgotada a capacidade de fornecimento da mesma e assim sucessivamente, 

de acordo com a quantidade prevista na Planilha de Especificações e Quantidades. 

 

23.3. O fornecedor deverá especificar na(s) Nota(s) fiscal(s): preço unitário, inclusive os centavos, incluso 

todas as taxas, impostos, frete, seguro e demais despesas, além dos componentes de cada produto. 

 

23.4. O fornecimento dos produtos, objeto desta licitação deverá(ão) ser acompanhado(s) de nota fiscal, ou 

nota fiscal-fatura, e será realizado de acordo com as disposições previstas no art. 73 da Lei nº 8666/93. 

 

23.5. No fornecimento, se a quantidade e/ou qualidade dos produtos, fornecidos não corresponder ao exigido 

neste Edital, o prestador será chamado para, dentro do prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, fazer a 

devida substituição, ou completar o total, sob pena, de aplicação das penalidades previstas neste Edital. 

 

23.6. Prazo de fornecimento dos produtos será conforme solicitação do OG, não podendo ultrapassar 10 

(dez) dias corridos da data da retirada/recebimento da nota de empenho. 

 

23.7. O(s) licitante(s) detentor (es) do contrato ficará (ão) obrigado(s), quando for o caso, a atender todas as 

notas de empenho emitidas durante a vigência do contrato, mesmo se o fornecimento for previsto para data 

posterior ao vencimento deste. 

 

23.8. Os bens deverão ser fornecidos de acordo com as especificações deste Termo de Referência e deverão 

estar dentro dos prazos de garantia e entrega estabelecidos no presente instrumento sujeitando-se, a 

contratada às sanções cabíveis. 

 

24. DA ENTREGA 

 

24.1. A empresa vencedora deverá, caso solicitada e sempre de acordo com o quantitativo máximo e valores 

unitários registrados no Pregão Presencial, entregar os produtos na Secretaria de Saúde, conforme item 5 do 

termo de referência, anexo I. 

 

25. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

25.1. Quaisquer informações ou dúvidas de ordem técnica, bem como aquelas decorrentes de interpretação 

do edital, deverão ser solicitadas por escrito, ao Município de Caracaraí/RR, sala da Comissão Permanente 

de Licitação – CPL, situada em no Praça do Centro Cívico, s/n, centro, CEP: 69.360-000, 
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CARACARAÍ/RR, no horário compreendido entre às 08:00 e 12:00 horas, com antecedência mínima de 03 

(três) dias da data marcada para o recebimento dos envelopes (sessão). 

 

25.2. O Presidente da CPL designará o Pregoeiro que conduzirá esta licitação. 

 

25.3. É facultada ao Pregoeiro ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de 

diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada à inclusão posterior de 

documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública. 

 

25.4.  As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 

entre as interessadas, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança 

da contratação. 

 

25.5. A proponente que vier a ser contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, por conveniência da Administração, dentro do limite 

permitido pelo artigo 65, § 1º, da Lei nº 8.666/93, sobre o valor inicial contratado. 

 

25.6. A autoridade para determinar a contratação competente poderá revogar no todo ou em parte a licitação, 

por razões de Interesse Público, derivado de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e 

suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de 

qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado, sem a obrigação de indenizar (art. 49 da Lei Federal 

nº 8.666/93). 

25.6.1. No caso de revogação ou anulação do procedimento licitatório, ficará assegurada oportunidade de 

ampla e prévia manifestação dos interessados, na forma da Lei. 

25.6.2. A anulação pode ser declarada a qualquer tempo, atingindo o contrato, se posterior a sua celebração. 

25.6.3. O proponente não terá direito à indenização em decorrência de anulação do procedimento licitatório, 

ressalvado o seu direito quando for constatada a boa-fé para ser ressarcida pelos encargos que tiver 

suportado em eventual cumprimento da obrigação decorrente da execução do objeto deste certame. 

 

25.7. Só terá direito a usar a palavra, rubricar a documentação e as propostas, apresentar documentações ou 

recursos e assinar atas, as licitantes ou seus representantes credenciados, o Pregoeiro e equipe de apoio. E 

como a sessão é pública, a ata poderá ser assinada por participantes/ouvintes. 

25.7.1. A sessão é pública, sendo, não obstante, expressamente vedado a comunicação de ouvintes com os 

credenciados, representantes ou participantes do certame. A inobservância ou desobediência a tal vedação 

implicará na desclassificação da empresa que o credenciado, representante ou participante infringir tal 

restrição. 

 

25.8. Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de sua proposta e a 

Administração Municipal não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

 

25.9. Não serão aceitos, recursos, documentações e propostas enviadas por fac-símile ou qualquer outro 

meio eletrônico de transmissão de dados e/ou apresentados em papel térmico do tipo usado em aparelhos de 

fac-símile. 

 

25.10. Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato 

superveniente e aceito pelo Pregoeiro. 

 

25.11. Quando todos os proponentes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, o 

Pregoeiro poderá fixar aos proponentes o prazo de 08 (oito) dias úteis para apresentar uma nova 
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documentação ou de uma nova proposta escoimadas das causas que ensejaram a inabilitação ou 

desclassificação. 

 

25.12. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no 

mesmo horário e no local devidamente estabelecido neste Edital, desde que não haja comunicação do 

Pregoeiro em contrário. 

 

25.13. Fazem parte deste Edital os seguintes Anexos: 

- Anexo I – Termo de Referência. 

- Anexo II – Modelo de Termo de Credenciamento. 

- Anexo III - Modelo de Declaração de cumprimento dos requisitos da proposta de preços e de habilitação. 

- Anexo IV - Modelo de Declaração de Elaboração Independente da Proposta. 

- Anexo V - Modelo de Proposta de Preços; 

- Anexo VI– Modelo de Declaração de Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da 

Constituição da República Federativa do Brasil de 1988; 

- Anexo VII– Modelo de Declaração de Inexistência de Fatos Impeditivos; 

- Anexo VIII– Minuta de contrato; 

- Anexo IX– Modelo de Declaração de Qualificação de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte; 

- Anexo X - Modelo de declaração de que não possui no quadro societário servidor público; 

- Anexo XI - Modelo da declaração de que os preços propostos correspondem a todos os impostos e 

encargos previstos; 

- Anexo XII - Declaração de que os documentos constantes do seu ENVELOPE DE HABILITAÇÃO são 

fieis e verdadeiros; 

 

25.14. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente normal na CPL. 

 

25.15. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do proponente, 

desde que seja possível a verificação de suas condições de habilitação e a exata compreensão da sua 

proposta, durante a realização da sessão pública do Pregão. 

 

25.16. Nenhuma pessoa física ou jurídica ainda que credenciada poderá representar mais de um proponente, 

sob pena de não participação dos proponentes representados. 

 

25.17. A homologação do resultado desta licitação não implicará em direito à contratação. 

 

25.18. Para as demais condições de contratação, observar-se-ão as disposições constantes dos Anexos deste 

Edital. 

 

25.19. Este Edital e seus Anexos poderão ser examinados sem ônus para o interessado. Edital sem ônus (em 

meio digital, através pen driver fornecido pelo licitante) pessoalmente na sala da Comissão permanente de 

Licitações da Prefeitura Municipal de Caracaraí, ou através do Portal da Transparência 

(http://www.caracarai.rr.gov.br/). 

 

25.20. Os casos omissos serão resolvidos pelo Presidente da CPL, com base na Lei nº 10.520/02, e 

subsidiariamente, na Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores. 

 

25.21. O resultado da sessão objetivará a lavratura de ata, na qual serão registradas as ocorrências relevantes 

e a sequência legal dos atos, em rigorosa ordem cronológica e que, ao final, será assinada pelo Pregoeiro e 

pelos representantes dos proponentes presentes. 
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25.22. O Edital e a Minuta do contrato foram aprovados pela Procuradoria Jurídica do Município, nos 

termos do parágrafo único do artigo 38 da Lei nº 8.666/93 e alterações. 

 

25.23. Para dirimir as questões oriundas do presente Edital o Foro competente é o sediado no Município de 

Caracaraí/RR com a exclusão expressa de qualquer um outro, por mais privilegiado que seja. 

 

Caracaraí/RR, 28 de dezembro de 2023. 

 

 

                                                                                                                                                                            

........................................................................... 

RAFAEL DALL’ARMELINA RAMOS 

Secretário Municipal de Administração 

Portaria de nº 033/2022 
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ANEXO I 

 

TERMO DE REFERÊNCIA  

1. OBJETO 

1.1 CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA, ATRAVÉS DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, 

PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAL MÉDICO HOSPITALAR E PERMANENTE, PARA ATENDER A 

UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE DA VILA CAROLINA DO NORTE, VICINAL ITÃ DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE SAÚDE DE CARACARAÍ. 

 

2. ESPECIFICAÇÕES 

2.1. O objeto deste Termo de Referência segue especificado, conforme abaixo:  

LOTE I - MATERIAL MÉDICO HOSPITALAR 

ITEM DESCRIÇÃO UND. QTD. VLR. UNT. VLR. TOTAL 

1 
BALANÇA PLATAFORMA DIGITAL COM 

ANTROPÔMETRO 
UND. 1 

R$             

2.100,00 R$             2.100,00 

2 
BALANÇA PEDIÁTRICA DIGITAL PORTÁTIL 

C/ KIT BATERIA EXTERNA 
UND. 1 

R$             

1.699,00 R$             1.699,00 

3 BALANÇA PEDIÁTRICA DIGITAL PORTÁTIL UND. 2 
R$             

1.300,00 R$             2.600,00 

4 RÉGUA ANTROPOMÉTRICA PEDIÁTRICA UND. 2 
R$                 

350,00 R$                 700,00 

5 MACA HOSPITALAR  UND. 4 
R$             

2.000,00 R$             8.000,00 

6 MESA GINECOLÓGICA UND. 1 
R$             

2.100,00 R$             2.100,00 

7 FOCO CLÍNICO HOSPITALAR UND. 2 
R$                 

750,00 R$             1.500,00 

8 CARRO PARA CURATIVO UND. 1 
R$             

1.900,00 R$             1.900,00 

9 BIOMBO DUPLO DOBRÁVEL UND. 3 
R$                 

950,00 R$             2.850,00 

10 
ESCADA C/ DOIS DEGRAUS PARA 

CONSULTÓRIO CLÍNICO 
UND. 3 

R$                 

350,00 R$             1.050,00 

11 KIT OXIGÊNIO PORTÁTIL - 3 LITROS UND. 1 
R$             

2.099,00 R$             2.099,00 

12 MESA DE MAYO COM BANDEJA EM INOX UND. 2 
R$                 

899,00 R$             1.798,00 

13 SUPORTE DE SORO UND. 3 
R$                 

550,00 R$             1.650,00 

14 
SUPORTE DE PAREDE PARA COLETOR DE 

PERFUROCORTANTE 
UND. 2 

R$                 

169,00 R$                 338,00 

VALOR TOTAL R$           30.384,00 

 

1. BALANÇA PLATAFORMA DIGITAL COM ANTROPÔMETRO  

1.1. Fabricada exclusivamente para pesagem de pessoas;  

1.2. Balança antropométrica eletrônica com capacidade de no mínimo 300 kg;  

1.3. Divisão de frações de 50 a 100 g;  

1.4. Função: TARA (máx 100% da Capacidade Máxima); 

1.5. Régua antropométrica com altura máxima maior ou igual a 2,00 metros e graduação de 0,5 cm em alumínio; 

1.5.1. Cabeçote da régua antropométrica deverá possuir desenho ergonômico especialmente desenvolvido para 

garantir máxima segurança ao paciente; 
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1.6. Plataforma em chapa de aço reforçado; 

1.6.1. Bandeja de pesagem com tapete antiderrapante adesivo de fácil higienização; 

1.7. Pés reguláveis em borracha;  

1.8. Display de Led ou cristal líquido de no mínimo 4 dígitos;  

1.9. Bivolt 110/220 V;  

1.10. Pintura: Epóxi na cor branca; 

1.11. Homologadas pelo INMETRO e aferidas pelo IPEM.  

1.11.1. Os produtos deverão ser aferidos e aprovados com certificação/selo fornecido pelo INMETRO; 

 

2. BALANÇA PEDIÁTRICA DIGITAL PORTÁTIL C/ KIT BATERIA EXTERNA 

2.1. Gabinete em plástico ABS injetado; 

2.2. Display LCD (cristal líquido); 

2.3. Teclado durável e de fácil digitação, com painel em policarbonato; 

2.4. Botão liga/desliga; 

2.5. Função: TARA (máx 100% da Capacidade Máxima); 

2.6. Buzzer sonoro de teclas; 

2.7. Concha anatômica em material resistente, totalmente higienizável e atóxica; 

2.8. Pés antiderrapantes em borracha sintética; 

2.9. Capacidade de pesagem 25Kg com divisão de 2/5G; 

2.10. Possuir capacidade de alimentação por meio de bateria externa de 12v; 

2.10.1. Cabo de conexão entre a balança e a bateria deverá medir no mínimo 5 metros; 

2.11. Bivolt 110/220 V;  

2.12. Pintura: Epóxi na cor branca; 

2.13. Homologadas pelo INMETRO; 

 

3. BALANÇA PEDIÁTRICA DIGITAL PORTÁTIL 

3.1. Gabinete em plástico ABS injetado; 

3.2. Display LCD (cristal líquido); 

3.3. Teclado durável e de fácil digitação, com painel em policarbonato; 

3.4. Botão liga/desliga; 

3.5. Função: TARA (máx 100% da Capacidade Máxima); 

3.6. Buzzer sonoro de teclas; 

3.7. Concha anatômica em material resistente, totalmente higienizável e atóxica; 

3.8. Pés antiderrapantes em borracha sintética; 

3.9. Capacidade de pesagem 25Kg com divisão de 2/5G; 

3.10. Bivolt 110/220 V;  

3.11. Pintura: Epóxi na cor branca; 

3.12. Homologadas pelo INMETRO; 

 

4. RÉGUA ANTROPOMÉTRICA PEDIÁTRICA 

4.1. Material rígido de fácil higienização e resistente a umidade;  

4.2. Escala numérica de 100 cm úteis; 

4.2.1. Graduação em milímetros; 

4.3. Cursor deve permitir o deslize suave e estável, mantendo ângulo de 90 graus com a escala numérica; 

4.4. Possuir indicação de alta qualidade para uma fácil leitura. 

 

5. MACA HOSPITALAR 

5.1. Divã clínico, maca fixa com capacidade de até 190kg;  

5.2. Armação em tubos de aço quadrado de 1 e 1/4 polegadas de diâmetro;  

5.3. Parede de 1,2 mm; 

5.4. Leito em madeira estofada, espuma de 3cm de altura revestida por courvim; 

5.5. Cabeceira regulável (três posições) por meio de cremalheira; 
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5.6. Pés com ponteiras de PVC; 

5.7. Pintura eletrostática a pó-epoxi; 

5.8. Modelo Fixa Reclinável; 

5.9. Dimensões externas: 2,00 x 0,63 x 0,80m 

5.10. Dimensões internas: 1,85 x 0,65 x 0,80m; 

 

6. MESA GINECOLÓGICA 

6.1. Capacidade para suportar até 180 kgs de carga estática;  

6.2. Estrutura confeccionada em tubo de aço carbono com tratamento antiferruginoso; 

6.3. Pintura eletrostática a pó e pés com ponteiras de borracha;  

6.4. Estofado confeccionado em espuma de no mínimo 5 cm, densidade D28, revestido em courvin na cor preta; 

6.5. Leito com estrutura confeccionado em tubo de aço carbono, dividido em 3 secções: dorso, assento e pernas, 

com elevação de altura por meio de cremalheira e suporte de lençol (rolo descartável);  

6.5.1. Base para colocação de cuba;  

6.5.1.1. Acessórios inclusos: perneira porta coxa revestido em espuma, perneira  

6.6. Porta calcanhar revestido em espuma e cuba em aço inox;  

6.7. Dimensões mínimo 1800 mm x 550 mm de largura x 850mm de altura aproximadamente; 

 

7. FOCO CLÍNICO HOSPITALAR 

7.1. Foco Luminoso auxiliar, de luz fria de LED, com Rodízio, para exames clínicos e ginecológicos; 

7.2. Pedestal com haste inferior pintada em epóxi e tratamento anticorrosivo; 

7.3. Cabo de alimentação com comprimento mínimo de 2 m; 

7.4. Altura regulável do foco luminoso com variação mínima entre 90 a 150 cm; 

7.5. Base do pedestal com 05 rodízios; 

7.6. Lâmpada LED 12 w; 

7.7. Bivolt 110/220 V; 

 

8. CARRO PARA CURATIVO 

8.1. Estrutura: Confeccionada em tubo de aço inoxidável de ø 1" x 1,20 mm; 

8.2. Tampo e Prateleira: Confeccionados em chapa de aço inoxidável de 0,80 mm e gradil em toda volta;  

8.3. Puxador: Confeccionado em tubo de aço inoxidável de ø 1" x 1,20 mm; 

8.4. Varandas e Suporte para Bacia e Balde inox; 

8.4.1. Acessórios Fornecidos: Bacia de aço inoxidável de 3 litros e Balde de aço inoxidável com capacidade de 

5 litros; 

8.5. Rodízios: Giratórios de ø 2"; 

8.6. Dimensões: 0,75 x 0,45 x 0,80 (C x L x A); 

 

9. BIOMBO DUPLO DOBRÁVEL 

9.1. Estrutura em tubos de aço carbono redondo; 

9.2. Dobrável para ambos os lados, com dois eixos giratórios; 

9.3. Cortinas em plástico impermeável - PVC - na cor Branca; 

9.4. Pés com ponteiras de borracha niveladoras na cortina do meio e com rodízios giratórios de 2" nas cortinas 

laterais; 

9.5. Acabamento em pintura epóxi, com tratamento ferruginoso; 

9.6. Dimensões aproximadas: 

9.6.1. Aberto 1,20m largura x 1,80m altura x 0,50m comprimento; 

9.6.2. Fechado: 0,60m largura x 1,80m altura x 0,50m comprimento; 

 

10. ESCADA C/ DOIS DEGRAUS PARA CONSULTÓRIO CLÍNICO 

10.1. Estrutura tubular em aço carbono; 

10.2. Revestimento em pintura epóxi; 

10.3. Tratamento anti-ferruginoso; 
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10.4. 02 degraus em piso de chapa de aço revestidos em borracha antiderrapante; 

10.5. Possuir pés com ponteiras de borracha; 

10.6. Capacidade: 120kg; 

 

11. KIT OXIGÊNIO PORTÁTIL - 3 LITROS 

11.1. É ideal para a oxigenação (oxigenoterapia) de pacientes hospitalares; 

11.2. Possuir componentes de alta qualidade, resistente e de fácil manuseio; 

11.3. A bolsa deverá conter divisórias específicas para organização dos itens; 

11.3.1. Tecido 100% poliamida; 

11.3.2. Possuir Alças ajustáveis para transporte; 

11.3.3. Rodas para facilitar a locomoção; 

11.3.4. Suportar até 10kg; 

11.4. Os itens deverão encaixar perfeitamente na bolsa fornecida, que acompanhará os seguintes itens: 

11.4.1.  Cilindro de oxigênio em alumínio de 3 Litros (sem carga); 

11.4.2. Válvula reguladora com fluxômetro bilha; 

11.4.3. Mangueira de conexão; 

11.4.4. Umidificador; 

11.4.5. Máscara; 

11.4.6. Conjunto de Cânula de Guedel N° 0, 1, 2, 3, 4, 5; 

 

12. MESA DE MAYO COM BANDEJA EM INOX 

12.1. Coluna em tubo 1" de diâmetro 1,25 milímetro de espessura da parede em aço inoxidável;  

12.2. Armação de apoio para bandeja com haste de tubo redondo de 3/4 de diâmetro e 1,25 milímetros de 

espessura de parede em aço inoxidável;  

12.3. Altura regulável com anel de fixação no tubo externo da coluna;  

12.4. Equipada com bandeja de aço inoxidável com aprox. 0,35 x0,50 m;  

12.5. Rodízios de 2 polegadas de diâmetro com aro de polietileno; 

12.6. Regulagem de altura em valores aproximados: 

12.6.1. Altura máxima: 1 m 

12.6.2. Altura Mínima: 75 cm 

12.6.3. Comprimento da base: 55 cm 

12.6.4. Largura da base: 50 cm 

 

13. SUPORTE DE SORO 

13.1. Construído em tubos inox 7/8” x 1,2mm, pés com rodas, haste em tubos inox de ¾” x 1,0mm; 

13.2. Ganchos em “X” na parte superior; 

13.2.1. Capacidade de 04 (quatro) frascos de soros simultâneos; 

13.3. Altura regulável aproximado; 

13.4. Altura mínima: 1,57m e Altura máxima: 2,10m. 

 

14. SUPORTE DE PAREDE PARA COLETOR DE PERFUROCORTANTE 

14.1. Suporte metálico com dispositivo para fixação em parede, utilizado para acondicionar caixa de 

papelão coletora de perfuro cortantes com volume de até 13 litros. 

LOTE II - MATERIAL PERMANENTE 

ITEM DESCRIÇÃO UND. QTD. VLR. UNT. VLR. TOTAL 

1 ARMÁRIO AÇO ESCRITÓRIO UND. 6 
R$                

1.600,00 R$         9.600,00 

2 
ARMÁRIO VITRINE PARA MEDICAMENTOS 

COM CHAVE 
UND. 2 

R$                

2.000,00 R$         4.000,00 

3 
BEBEDOURO DE COLUNA PARA GALÃO DE 

20 LITROS 
UND. 1 

R$                

1.599,00 R$         1.599,00 
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4 CADEIRA FIXA  UND. 16 
R$                    

465,00 R$         7.440,00 

5 CADEIRA GIRATÓRIA  UND. 4 
R$                    

799,00 R$         3.196,00 

6 
CENTRAL DE AR SPLIT 12MIL BTUS COM 

INSTALAÇÃO 
UND. 5 

R$                

3.000,00 R$      15.000,00 

7 
CENTRAL DE AR SPLIT 24MIL BTUS COM 

INSTALAÇÃO 
UND. 1 

R$                

5.500,00 R$         5.500,00 

8 COMPUTADOR TIPO I UND. 4 
R$                

6.250,00 R$      25.000,00 

9 ESTANTE DE AÇO   UND. 6 
R$                

1.100,00 R$         6.600,00 

10 FOGÃO A GÁS UND. 1 
R$                

1.750,00 R$         1.750,00 

11 GELADEIRA UND. 1 
R$                

3.158,00 R$         3.158,00 

12 IMPRESSORA LASER MONOCROMÁTICA UND. 5 
R$                

2.000,00 R$      10.000,00 

13 
IMPRESSORA MULTIFUNCIONAL LASER 

MONOCROMÁTICA 
UND. 1 

R$                

5.000,00 R$         5.000,00 

14 LIXEIRA INOX 30 LITROS  UND. 6 
R$                    

350,00 R$         2.100,00 

15 LONGARINA - 03 LUGARES  UND. 2 
R$                

1.500,00 R$         3.000,00 

16 
MESA PARA ESCRITÓRIO RETA COM 2 

GAVETAS 
UND. 6 

R$                

1.500,00 R$         9.000,00 

17 ARMÁRIO BAIXO UND. 4 
R$                    

799,00 R$         3.196,00 

18 MESA DE REUNIÃO RETANGULAR UND. 1 
R$                

4.100,00 R$         4.100,00 

19 EQUIPAMENTO SMART TV TIPO: 43" UND. 1 
R$                

2.100,00 R$         2.100,00 

VALOR TOTAL R$    121.339,00 

 

1. ARMÁRIO AÇO ESCRITÓRIO 

1.1. Armário de aço com duas portas, fechadura e três prateleiras formando quatro vãos; 

1.2. Dimensões: de 1900 a 2000 mm (altura) x 400 mm (profundidade) x 800 mm (largura); 

1.3. Chapas de aço SAE 1010/1020; 

1.4. Corpo e portas em chapa 24 (0,60 mm); 

1.5. Prateleiras e reforço das portas em chapa 20 (0,90 mm); 

1.6. Base em chapa 18 (1,25 mm); 

1.7. Dobradiças em chapa 14 (1,9 mm); 

1.8. As três prateleiras devem ser removíveis e ajustáveis; 

1.9. Dobradiças internas com no mínimo 75 mm de altura – no mínimo três unidades por porta, não podem ser 

visíveis na parte exterior do móvel; 

1.10. Puxadores inteiramente metálicos, de liga não-ferrosa, cromados ou niquelados; 

1.11. Fechadura de tambor cilíndrico. Mínimo de uma duplicata da chave; 

1.12. Soldas devem possuir superfície lisa e homogênea, não devendo apresentar pontos cortantes, superfícies 

ásperas ou escórias. Eliminar respingos e volumes de solda, rebarbas, esmerilhar juntas e arredondar quinas 

agudas; 

1.13. Prateleiras com dobras duplas nos bordos da frente e fundo, 1ª dobra: mínimo de 20 mm, 2ª dobra: mínimo 

de 10 mm. Dobras laterais simples: mínimo de 20 mm; 

1.14. Portas com dobras duplas em todo o perímetro, 1ª dobra: mínimo de 20 mm. 2ª dobra: mínimo de 15 mm; 
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1.15. Base com dobras duplas, 1ª dobra: mínimo de 20 mm. 2ª dobra: mínimo de 15 mm, soldada ao corpo com 

mínimo de 10 pontos de solda espaçados uniformemente; 

1.16. As junções de chapas nos cantos das portas devem receber preenchimento com solda; 

1.17. Rebater a 180º a dobra interna das portas, no lado de fixação das dobradiças; 

1.18. Os reforços das portas devem ser soldados com mínimo de 9 pontos de solda para cada porta, espaçados 

uniformemente; 

1.19. Fixar portas por meio de dobradiças embutidas e soldadas; 

1.20. As prateleiras devem ser reguláveis e permitir o ajuste em distâncias de até 100 mm. Furos ou parafusos não 

devem ser visíveis do lado externo do móvel; 

1.21. Armário na cor cinza chumbo. 

 

2. ARMÁRIO VITRINE PARA MEDICAMENTOS COM CHAVE 

2.1. Material de confecção aço/ferro pintado, laterais de vidro; 

2.2. Duas portas com possibilidade de trava com chave; 

2.2.1. Fechadura tipo yale c/ chaves;   

2.3. Material da porta em vidro transparente mín. 3mm espessura; 

2.4. Possuir 3 (três) prateleiras em vidro ou chapa em inox;   

2.5. Quantidade portas: 2 (duas) portas: 

2.5.1. Medidas: 1,50 x 0,50 x 0,40 m (A x L x P); 

2.6. Características adicionais estrutura em aço c/ cantos arredondados; 

2.7. Prateleiras altura regulável; 

2.8. Teto e fundo com chapa aço nº20; 

2.9. Pés com ponteira de borracha; 

 

3. BEBEDOURO DE COLUNA PARA GALÃO DE 20 LITROS 

3.1. Bebedouro Elétrico; 

3.2. Acomodação de garrafão/galão de água de 20 litros; 

3.3.  2 torneiras, desmontáveis e substituíveis, para água em temperatura ambiente e gelada; 

3.4. Possibilitar a higienização da pingadeira/bandeja removível; 

3.5. Capacidade de resfriamento de aproximadamente 5 litros por hora com temperatura ambiente de 30°; 

3.6. Medidas aproximadas: Largura: 316 mm, altura: 980 mm, profundidade: 335 mm;  

3.7. Gabinete com proteção UV; 

3.8. Depósito de água mínimo de 2,5 litros em plástico injetado atóxico, com serpentina externa e termostado 

regulável;  

3.9. Aprovado pelo Inmetro; 

 

4. CADEIRA FIXA 

4.1. Assento e encosto com formato ergonômico, injetados em polipropileno virgem, com cavidades para 

acomodação dos glúteos e superfícies com textura para reduzir o deslizamento. Cor do assento e encosto: 

azul escuro não translúcido. Peças injetadas não devem apresentar rebarbas, falhas de injeção ou partes 

cortantes, devendo ser utilizados materiais puros e pigmentos atóxicos. 

4.2. Assento e encosto (dimensões): 

4.2.1. Assento: 460mm (largura mínima) x 390mm (profundidade mínima); 

4.2.2. Encosto: 450mm (largura mínima) x 300mm (altura mínima); 

4.2.3. Ângulo de inclinação do assento para trás de 5º; 

4.2.4. Ângulo entre o assento e o encosto de 98º; 

4.2.5. Assento e encosto fixados a estrutura de forma não aparente, dificultando o acesso dos usuários e 

evitando o desprendimento com facilidade e prematuramente; 

4.2.6. Assento e encosto inteiriços, sem a presença de orifícios; 

4.2.7. Assento e encosto com chapa de reforço em polipropileno nos locais de contato com a estrutura 

metálica. 

4.3. Estrutura: 
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4.3.1. Estrutura confeccionada em aço carbono SAE 1010/1020, chapa 16 (1,5 mm) com quatro apoios em 

nylon ou polipropileno injetados no piso; 

4.3.2. Soldas deverão ter superfícies lisas e homogêneas, devendo não apresentar nenhuma superfície áspera, 

pontos cortantes ou escórias; 

4.3.3. Em todas as uniões de partes metálicas, deverá haver no mínimo dois cordões de solda em lados 

opostos; 

4.3.4. Para fabricação é indispensável seguir especificações técnicas e atender as recomendações das normas 

específicas para cada material; 

4.3.5. Todos os pontos de fixação do encosto, assento e demais partes com estrutura devem ser feitas com 

parafusos metálicos não aparentes e sem presença de folgas ou frestas entre as peças; 

4.3.6. Estrutura na cor preto não translúcido. 

 

5. CADEIRA GIRATÓRIA 

5.1. Cadeira giratória com rodízio assento e encosto com formato ergonômico injetados em polipropileno virgem, 

com cavidades para acomodação dos glúteos e superfície com textura para reduzir deslizamentos. Cor do 

assento e do encosto: azul escuro não translúcido. 

5.2. ASSENTO E ENCOSTO (DIMENSÕES): 

5.2.1. Assento: 460mm (largura mínima) x 390mm (profundidade mínima); 

5.2.2. Encosto: 450mm (largura mínima) x 300mm (altura mínima); 

5.2.3. Ângulo de inclinação do assento para trás de 5º; 

5.2.4. Ângulo entre o assento e o encosto de 98º; 

5.2.5. Assento e encosto com superfícies inteiriças, sem a presença de orifícios; 

5.2.6. Assento e encosto fixados a estrutura de forma não aparente, dificultando o acesso dos usuários e 

evitando o desprendimento com facilidade e prematuramente; 

5.2.7. Assento e encosto com chapa de reforço em polipropileno nos locais de contato com a estrutura 

metálica. 

5.3. ESTRUTURA: 

5.3.1. Estrutura confeccionada em aço carbono SAE 1010/1020, chapa 16 (1,5 mm) com coluna de regulagem 

de altura do assento por acionamento hidráulico a gás com curso de 100 mm; 

5.3.2. Base em formato de estrela com 5 pontas; 

5.3.3. Rodízios duplo, com rodas de 50 mm (mínimo). Rodas para pisos frios revestidas de material resiliente 

(Tipo W), que apresentem banda de rodagem macia; – Manípulos de regulagens e alavancas com 

manoplas em material polimérico injetado; 

5.3.4. Todos os elementos acessíveis ao usuário quando em posição sentada devem ser arredondados, com raio 

de curvatura maior que 2 mm, e possuir desenho ergonômico permitindo adequada empunhadura e fácil 

acionamento; – Os dispositivos de regulagem devem ser projetados de modo a evitar movimentos 

involuntários, bem como travamentos ou afrouxamentos indesejados das partes estruturais da cadeira; – 

Em todas as uniões de partes metálicas, deverá haver no mínimo dois cordões de solda em lados 

opostos; 

5.3.5. Soldas deverão ter superfícies lisas e homogêneas, devendo não apresentar nenhuma superfície áspera, 

pontos cortantes ou escórias; 

5.3.6. As partes lubrificadas da cadeira devem ser protegidas, de modo a evitar o contato com o corpo e com as 

roupas do usuário em posição sentada; 

5.3.7. Peças injetadas não devem apresentar rebarbas, falhas de injeção ou partes cortantes, devendo ser 

utilizados materiais puros e pigmentos atóxicos; 

5.3.8. Para fabricação é indispensável seguir especificações técnicas e atender as recomendações das normas 

específicas para cada material; 

5.3.9. Todos os pontos de fixação do encosto, assento e demais partes com estrutura devem ser feitas com 

parafusos metálicos não aparentes e sem presença de folgas ou frestas entre as peças; 

5.3.10. Estrutura e rodízios na cor preto não translúcido. 
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6. CENTRAL DE AR SPLIT 12MIL BTUS COM INSTALAÇÃO 

6.1. Aparelho de ar-condicionado “split system” do tipo “Hi Wall” com capacidade mínima de 12.000 BTU's; 

6.2. Ciclo frio; 

6.3. Etiqueta Nacional de Conservação de Energia Procel "A"; 

6.4. Registro no INMETRO; 

6.5. Baixo nível de ruído; 

6.6. Modelo em linha de fabricação; 

6.7. 03 velocidades de ventilação ou superior; 

6.8. Utilize gás refrigerante ecológico R-410;  

6.9. Filtro antibacteriano, removível e lavável; 

6.10. Controle remoto sem fio digital acompanhado de pilhas;  

6.11. Unidade evaporadora construído em plástico injetável de alta resistência, na cor branca; 

6.12. Com display digital, funções timer, sleep e swing; 

6.13. Dimensionamento e robustez da fiação, plugue e conectores elétricos compatíveis com a corrente de 

operação;  

6.14. Voltagem: 220V; 

6.15. Cordão de alimentação (rabicho) certificado pelo INMETRO, com indicação da voltagem; 

6.16. Unidade evaporadora construído em plástico injetável de alta resistência, na cor branca; 

6.17. Aparelho fornecido em embalagem lacrada; manual de instrução em português; 

6.18. Garantia 

6.18.1. Garantia mínima de 03 (três) anos para o compressor e 01 (um) ano para o restante das peças, a partir 

do recebimento definitivo. 

6.19. Serviço de instalação de aparelho ar-condicionado tipo split 12.000 btu’s 

6.19.1. Serviço de Instalação de aparelho ar-condicionado tipo split 12.000 Btu’s incluído material com 

comprimento mínimo da tubulação de 3 metros, suporte com isoladores e mão de obra. Os materiais e 

serviços deverão ser dimensionados conforme marca e modelo ofertados. Todo material e serviço para a 

correta instalação do equipamento deverá ser considerada, tais como: Furo em concreto, Remoção de 

Revestimento, Demolição de Alvenaria, Remoção de Vidro, Chapisco, Massa grossa, reboco de massa 

fina, Adequação de esquadria metálica, Reposição de vidros. Execução de isolamento com isolante tubo 

elastomérico e fita de Pvc para instalação de fixação de cabo PP, Carga de Refrigerante compatível com 

a potência do condicionador, caso necessário. Tomada e Plugue de 20a 2P+T conforme NBR 14136. 

Uso de cabo PP conforme especificação exigida pelo fabricante da marca ofertada. 

 

7. CENTRAL DE AR SPLIT 24MIL BTUS COM INSTALAÇÃO 

7.1. Aparelho de ar-condicionado “split system” do tipo “Hi Wall” com capacidade mínima de 24.000 BTU's; 

7.2. Ciclo frio; 

7.3. Etiqueta Nacional de Conservação de Energia Procel "A"; 

7.4. Registro no INMETRO; 

7.5. Baixo nível de ruído; 

7.6. Modelo em linha de fabricação; 

7.7. 03 velocidades de ventilação ou superior; 

7.8. Utilize gás refrigerante ecológico R-410;  

7.9. Filtro antibacteriano, removível e lavável; 

7.10. Controle remoto sem fio digital acompanhado de pilhas;  

7.11. Unidade evaporadora construído em plástico injetável de alta resistência, na cor branca; 

7.12. Com display digital, funções timer, sleep e swing; 

7.13. Dimensionamento e robustez da fiação, plugue e conectores elétricos compatíveis com a corrente de 

operação;  

7.14. Voltagem: 220V; 

7.15. Cordão de alimentação (rabicho) certificado pelo INMETRO, com indicação da voltagem; 

7.16. Unidade evaporadora construído em plástico injetável de alta resistência, na cor branca; 

7.17. Aparelho fornecido em embalagem lacrada; manual de instrução em português; 
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7.18. Garantia 

7.18.1. Garantia mínima de 03 (três) anos para o compressor e 01 (um) ano para o restante das peças, a partir 

do recebimento definitivo. 

7.19. Serviço de instalação de aparelho ar-condicionado tipo split 24.000 btu’s 

7.19.1. Serviço de Instalação de aparelho ar-condicionado tipo split 24.000 Btu’s incluído material com comprimento 

mínimo da tubulação de 3 metros, suporte com isoladores e mão de obra. Os materiais e serviços deverão ser 

dimensionados conforme marca e modelo ofertados. Todo material e serviço para a correta instalação do 

equipamento deverá ser considerada, tais como: Furo em concreto, Remoção de Revestimento, Demolição de 

Alvenaria, Remoção de Vidro, Chapisco, Massa grossa, reboco de massa fina, Adequação de esquadria 

metálica, Reposição de vidros. Execução de isolamento com isolante tubo elastomérico e fita de Pvc para 

instalação de fixação de cabo PP, Carga de Refrigerante compatível com a potência do condicionador, caso 

necessário. Tomada e Plugue de 20a 2P+T conforme NBR 14136. Uso de cabo PP conforme especificação 

exigida pelo fabricante da marca ofertada. 

 

8. COMPUTADOR TIPO I 

8.1. PROCESSADOR (Família desktop) 

8.1.1.  Atingir índice de, no mínimo, 14000 pontos para o desempenho, tendo como referência a base de 

dados PassMark Cpu Mark, disponível no site https://www.cpubenchmark.net/; 

8.1.2. Possuir ao menos 4 núcleos físicos e 8 threads; 

8.1.3.  Arquitetura 64 bits, com extensões de virtualização. 

8.2. MEMÓRIA RAM 

8.2.1.  Memória RAM 8 GB 2666 MHz DDR4 ou superior; 

8.3. PLACA-MÃE 

8.3.1.  Ser do mesmo fabricante do microcomputador ou projetada especificamente para o modelo de 

microcomputador ofertado, não sendo aceitas placas de livre comercialização no mercado ou 

soluções em regime OEM; 

8.3.2.  O chipset deve ser da mesma marca do fabricante do processador; 

8.3.3.  Após a configuração final do equipamento deverá restar, ao menos, 01 (um) slot livre de memória 

RAM; 

8.3.4.  Possuir no mínimo 6 (seis) portas USB, sendo pelo menos 4 (quatro) padrão USB 3.0 ou superior, e 

pelo menos 2 (duas) padrão USB 2.0 ou superior, instaladas no gabinete, não sendo permitida a 

utilização de hubs ou adaptadores PCI; 

8.3.5.  Deve suportar a tecnologia Trusted Plataform Module (TPM) versão 2.0; 

8.4. BIOS 

8.4.1.  Desenvolvida pelo mesmo fabricante do equipamento em Flash ROM ou com direito de Copyright, 

devidamente comprovado, devendo permitir a atualizações por meio de software; 

8.4.2.  O fabricante do computador deverá ter livre direito de edição sobre a BIOS. Em caso de copyright, 

o fabricante da BIOS deverá atestar o livre direito de edição. 

8.4.3.  Deverá exibir a logomarca do fabricante do equipamento; 

8.4.4.  Deverá ser desenvolvida em português e/ou inglês, compatível com o padrão UEFI 2.5, sendo o 

fabricante do computador membro da UEFI.org, comprovado através do site 

http://www.uefi.org/members, em qualquer categoria; 

8.4.5.  O software de diagnóstico deverá ser capaz de informar, através de tela 

gráfica: O fabricante e modelo do equipamento; A marca e modelo do 

processador; O tamanho e velocidade da memória RAM; Data e versão de 

firmware do equipamento; O modelo e a capacidade do disco rígido; 

8.4.6.  O software de diagnóstico deverá ser capaz de verificar, testar e emitir 

relatório, através de tela gráfica que mostre o andamento do teste, dos 

seguintes componentes: Processador; Memória; Disco rígido (ou memória 

de armazenamento); Placa mãe; 

8.4.7.  A fim de permitir o teste do equipamento com independência do sistema operacional instalado, o 

software de diagnóstico deve ser capaz de ser executado na inicialização do POST; 

https://www.cpubenchmark.net/
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8.4.8.  Permitir a atualização de BIOS; 

8.4.8.1. O processo de atualização deverá ser feito em ambiente Windows x86 ou x64; 

8.4.8.2. Permitir a criação de um pendrive de recuperação da BIOS ou mídia 

óptica para instalação da versão mais recente; 

8.4.8.3. Possuir local no site do fabricante do equipamento para download da versão mais atual da 

BIOS; 

8.5. INTERFACES DE COMUNICAÇÃO 

8.5.1.  Controladora de rede integrada à placa mãe com velocidade de 100/1000 Mbits/s com conector 

padrão RJ45; 

8.5.2.  Interface de rede padrão Gigabit Ethernet; 

8.5.3.  Deve suportar modo de operação Full Duplex e auto-sense; 

8.6. VÍDEO 

8.6.1.  Controladora de vídeo integrada; 

8.6.2.  Deve possuir ao menos duas saídas integradas à placa mãe, para uso de 02 

(dois) monitores simultaneamente com opção de modo imagem ou extensão; 

8.6.3.  As saídas deverão obrigatoriamente ser: 

8.6.3.1. 01 (uma) saída VGA e/ou Display Port (O padrão deverá obrigatoriamente está alinhado 

ao monitor); 

8.6.3.2. 01 (uma) saída HDMI; 

8.6.4.  Permitir resolução de até 1920 x 1080 no mínimo, com taxa de 60Hz ou 

superior; 

8.7. ARMAZENAMENTO 

8.7.1.  Dispositivo interno SSD de 240 GB - NVME; 

8.7.2.  Capacidade mínima de leitura dinâmica sequencial de 1500 MB/s e capacidade de escrita 

sequencial de 800 MB/s); 

8.8. TECLADO 

8.8.1.  Alfanumérico - ABNT II; 

8.8.2.  Conector USB com fio de, no mínimo, 1 metro de comprimento; 

8.8.3. O teclado deverá ser do mesmo fabricante do equipamento ofertado, sendo aceito em regime de 

OEM; 

8.9. MOUSE 

8.9.1.  Tecnologia óptica, de conformação ambidestra, com botão esquerdo, direito e central próprio para 

rolagem; 

8.9.2.  Resolução de 1000 (mil) DPI ou superior; 

8.9.3.  Mouse USB com fio de, no mínimo, 1 metro de comprimento; 

8.9.4.  Deve ser fornecido mouse-pad; 

8.9.5.  O mouse deverá ser do mesmo fabricante do equipamento ofertado, sendo aceito em regime de 

OEM. 

8.10. GABINETE 

8.10.1. Padrão SFF (Small Form Factor) que permita a utilização na posição 

vertical sem comprometer os componentes internos e o funcionamento do 

computador; 

8.10.2. Possuir botão liga/desliga na parte frontal; 

8.10.3. Deve possuir conectores frontais para microfone e fone de ouvido; 

8.10.4. Deve possuir no mínimo duas interfaces USB frontais; 

8.10.5. Todo e qualquer componente deverá obrigatoriamente ser travado 

mecanicamente, permanecendo em sua posição, qualquer que seja a 

condição em que estiver o equipamento (com ou sem tampa e mesmo de 

cabeça para baixo); 

8.10.6. Deverá possuir local apropriado, já desenvolvido no projeto do produto, 

para colocação de lacres ou cadeados mecânicos, não sendo aceito 

adaptações, usinagens em geral, furações, emprego de adesivos, fitas 
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adesivas ou quaisquer outros procedimentos ou emprego de materiais 

inadequados ou que visem adaptar forçadamente o equipamento ou suas 

partes para atingir esta funcionalidade; 

8.11. FONTE 

8.11.1. Deve possuir certificação 80 Plus Bronze ao menos e ser capaz de 

suportar a configuração máxima interna do equipamento; 

8.12. MONITOR 

8.12.1. Deverá possuir diagonal com no mínimo 21" de comprimento em formato 

16:9; 

8.12.2. Deverá suportar resolução de até 1920 x 1080 no mínimo, com taxa de 

60Hz ou superior; 

8.12.3. Deve possuir a mesma tonalidade (cor) do gabinete do computador; 

8.12.4. Deve possuir ajuste de inclinação; 

8.12.5. Fonte de alimentação interna com chaveamento automático de tensão na 

faixa 100-240V (bivolt) e 50/60 Hz. Deve vir acompanhado de cabo de alimentação com no mínimo 

1,50m, com plug tripolar em conformidade com a norma NBR 14136; 

8.12.6. Deve possuir, pelo menos, uma interface digital, compatível com o 

computador entregue; 

8.12.7. Deve possuir ao menos os seguintes conectores de entrada: 

8.12.7.1. VGA e/ou Display Port (D-Port); 

8.12.7.2. HDMI; 

8.12.7.3. Qualquer outro tipo de conectores de entrada será aceito apenas 

como suplementar aos padrões acima, nunca em substituição; 

8.12.7.4. Deve acompanhar cabo de conexão padrão Display Port (D-Port) 

ou HDMI conforme disponibilidade no computador; 

8.13. DIVERSOS 

8.13.1. Deverá ser fornecida a documentação técnica original do fabricante ou 

indicativo em seu site de todos os componentes do hardware e softwares, 

comprovando as características e especificações técnicas solicitadas no 

edital; 

8.13.2. As unidades do equipamento deverão ser entregues devidamente 

acondicionadas em embalagens individuais adequadas, de forma a garantir 

a máxima proteção durante o transporte e a armazenagem; 

8.13.3. Os equipamentos devem pertencer à linha corporativa do fabricante não 

sendo aceitos equipamentos destinados ao mercado residencial; 

 

9. ESTANTE DE AÇO 

9.1. Estante de aço c/6 prateleiras abertas; 

9.2. Estante de aço aberta; 

9.3. Dimensões aproximadas: 

9.3.1. Altura: 1980mm; 

9.3.2. Largura: 945mm; 

9.3.3. Profundidade: 600mm; 

9.4. Aberta com reforço lateral e fundo; 

9.5. 4 (quatro) colunas em chapa ABNT 1010 bitola MSG 14 (1,9mm); 

9.6. Prateleiras em chapa ABNT 1010 bitola MSG 22 (0,75mm); 

9.7. Capacidade de carga por prateleira: no mínimo 100kg; 

9.8. Cor: cinza; 

9.9. Acabamento: 

9.9.1. Tratamento antiferruginoso; 

9.9.2. Produto com tratamento antiferruginoso de fosfatização a zinco por imersão; 

9.9.3. Pintura eletrostática em epóxi pó. 
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10. FOGÃO A GÁS 

10.1. Fogão a gás tipo doméstico com quatro chamas (com pelo menos 1 queimador família); 

10.2. Forno com capacidade mínima do forno 50 litros e autolimpante; 

10.3. Forno com vidro frontal, cor branca. 

10.4. Mesa em inox, acendimento automático (mesa e forno), botões removíveis; 

10.5. Tensão 110V;  

10.6. Apresentar válvula de segurança no acendedor do forno; 

10.7. Prateleira removível, tampa de vidro sem puxador. 

 

11. GELADEIRA 

11.1. 1 (uma) porta; 

11.2. Sistema de refrigeração: Frost Free; 

11.3. Capacidade total de armazenagem aproximada: 300 litros; 

11.4. Capacidade aproximada (Geladeira): 253 litros 

11.5. Capacidade aproximada (Freezer): 47 litros; 

11.6. Controle de temperatura; 

11.7. Gaveta: no mínimo 1; 

11.8. Painel de comando eletrônico permitindo o ajuste da temperatura; 

11.9. Compartimento extra frio para resfriamento rápido de bebidas conservação de alimentos perecíveis; 

11.10. Compartimento porta latas; 

11.11. Gaveta multiuso; 

11.12. Porta garrafas na face interna da porta; 

11.13. Pés reguláveis; 

11.14. Classificação Energética classe a; 

11.15. Gás refrigerante não agressivo ao meio Ambiente; 

11.16. Pintura eletrostática; 

11.17. Alimentação elétrica: 110 volts.  

 

12. IMPRESSORA LASER MONOCROMÁTICA 

12.1. Velocidade de impressão em preto A4 (max. ppm): 20 

12.2. Velocidade de impressão em preto Carta (max. ppm): 21 

12.3. Tipo de consumível: Cartucho de toner e unidade de cilindro 

12.4. Velocidade da CPU (Mhz): 200 

12.5. Tempo de saída da primeira página aprox.: 10 

12.6. Resolução de impressão (dpi) 2400 x 600 dpi 

12.7. Tecnologia de impressão Monocromática 

12.8. Compatibilidade com o driver de impressora: Windows, Mac OS e Linux 

12.9. Interface(s) padrão Wireless 802.11 b/g/n, Hi-Speed USB 2.0 

12.10. Capacidade de alimentação manual (pág.): 1 

12.11. Tipo de mídia Comum e Papel reciclado 

12.12. Capacidade de saída de papel (págs.): 50 

12.13. Tamanho de papel - Bandeja de papel: Carta, Ofício, Executivo, A4, A5, B5 

12.14. Gramatura da folha - Bandeja de papel (mín./máx.): 65-105 g/m² 

12.15. Capacidade padrão de entrada de papel (págs.): 150 

12.16. Ciclo de trabalho mensal máximo até 10.000 páginas 

12.17. Volume de impressão mensal recomendado de 250 a 1.800 páginas 

12.18. Memória padrão: 32mb 

12.19. Conectividade: WiFi e USB 

12.20. Função: Somente impressão 

12.21. Voltagem: Bivolt 110-120V 
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13. IMPRESSORA MULTIFUNCIONAL LASER MONOCROMÁTICA 

13.1. IMPRESSÃO 

13.1.1. Tecnologia da impressão: Laser 

13.1.2. Velocidade de impressão: 30ppm 

13.1.3. Impressão Duplex 

13.1.4. Resolução de impressão: Até 2400 x 600 dpi 

13.1.5. Resolução da impressão: 10.000 páginas 

13.2. MANUSEIO DO PAPEL 

13.2.1. Capacidade da Bandeja de Papel: 250 folhas 

13.2.2. Capacidade de Saída do Papel: 100 folhas 

13.2.3. Tamanhos do Papel: A5 até Ofício 

13.2.4. ADF: 35 folhas 

13.3. CONEXÕES 

13.3.1. USB 2.0 

13.3.2. Ethernet 

13.4. CÓPIA 

13.4.1. Velocidade da Cópia em Preto: 30 cpm 

13.4.2. Ampliação / Redução: 25% - 400% 

13.4.3. Tamanho do Vidro de Exposição 21,6 x 27,9 cm (carta) 

13.4.4. Agrupamento de Cópias (2 em 1) 

13.4.5. Cópia de Identidade (ID Card) 

13.4.6. Resolução de Cópia: 600 x 600 dpi 

13.4.7. Opções de Cópia Ordenadas, N em 1, cópias múltiplas (até 99), cópia de documentos de identidade 

13.5. DIGITALIZAÇÃO 

13.5.1. Capacidade Máxima do ADF: 35 folhas 

13.5.2. ADF 

13.5.3. Resolução Óptica do Scanner: Até 600 x 2400 dpi 

13.5.4. Resolução Interpolada: Até 19200 x 19200 dpi 

13.5.5. Digitaliza para Email, Imagem, OCR, Arquivo, Microsoft® SharePoint® 

13.5.6. Formatos de Arquivo TIFF / BMP / MAX / JPG / PDF / Secure PDF / PNG / XPS 

13.5.7. Tipo de Scanner: Mesa plana colorida com alimentador automático de documentos (ADF) 

13.6. ITENS INCLUSOS 

13.6.1. Cartucho de toner 

13.6.2. Unidade do tambor  

 

14. LIXEIRA INOX 30 LITROS 

14.1. Lixeira Inox 30 Litros; 

14.2.  Aro sem Tampa para facilitar o manuseio; 

14.3. Corpo em aço inox; 

 

15. LONGARINA FIXA - 3 LUGARES 

15.1. Cadeira longarina fixa contendo 03 (três) lugares, reforçada, com assentos e encosto fabricados em 

copolímeros de alta resistência, sem braço, com espaldar baixo na cor preta. 

15.2. Encosto produzido em estrutura plástica injetada em polipropileno copolímero em formato anatômico 

com bordas arredondadas medindo no mínimo 455 mm de largura x 260 mm de altura x 3 mm de espessura, 

fixado no suporte do encosto por meio de rebite plástico; 

15.3. Assento produzido em estrutura plástica injetada em polipropileno copolímero em formato anatômico 

com bordas arredondas e borda frontal em declive medindo no mínimo 455 mm de largura x 395 mm de 

profundidade x 3 mm de espessura, fixado no suporte do assento por meio de encaixe plástico e parafuso; 

15.4. Suporte do assento e encosto em duas peças fabricadas em tubo de aço industrial seção oblonga 

medindo no mínimo 16 x 30 mm com espessura mínima de 1,5 mm soldados na longarina por processo Mig; 
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15.5. Estrutura/longarina horizontal fabricada tubo de aço industrial seção quadrada medindo no mínimo 50 

x 50 mm com espessura mínima de 1,20 mm ou seção retangular medindo no mínimo 50 x 30 x com 

espessura mínima de 1,50 mm soldados pelo processo Mig, com dois pés no sentido vertical em formato “Y” 

invertido ou “T” invertido, fabricado em tubo de aço industrial seção redonda medindo no mínimo 31 mm de 

diâmetro e espessura de no mínimo 1,50 mm para o formato “Y” invertido ou tubo de aço seção retangular 

medindo no mínimo 50 x 30 mm com espessura de no mínimo 1,50 mm, com sapatas e ponteiras plásticas 

injetadas, para o formato “T” invertido; 

15.6. Os componentes metálicos deverão possuir tratamento de superfícies interna e externa com fosfato de 

zinco, para dar melhor proteção contra corrosão e uma excelente ancoragem da tinta; 

15.7. Pintura eletrostática epóxi pó na cor preta; 

15.8. DIMENSÕES MÍNIMAS: Largura total 1530 mm; Profundidade total 500 mm; Altura total 810 mm; 

Altura do chão ao topo do assento: 420 mm. 

 

16. MESA PARA ESCRITÓRIO RETA COM 2 GAVETAS 

16.1. TAMPO E PAINEL FRONTAL: 

16.1.1. Em MDP ou MDF de 25 mm, com 750 mm (profundidade) x 1200 mm (largura) revestido com BP 

texturizado nas duas faces, cor a ser definida; 

16.1.2. Passa-fios no tampo, em polipropileno injetado; 

16.1.3. Bordas revestidas com fita de PVC ou ABS com raio mínimo de 2,5 mm; 

16.1.4. Painel Frontal em MDP ou MDF de no mínimo 15 mm, revestido com BP, superfície texturizada, na 

mesma cor do tampo. Bordas encabeçadas com fita de bordo em PVC ou ABS, na mesma cor do BP. 

16.2. ESTRUTURA: 

16.2.1. Estrutura confeccionada em aço carbono SAE 1010/1020 com quatro apoios reguláveis no piso em 

nylon ou polipropileno injetado; 

16.2.2. Suporte para passagem de fiação vertical e horizontal; 

16.2.3. Distância entre as patas dianteiras e traseiras de no máximo 100 mm, e entre elas uma capa metálica 

para a passagem dos fios de maneira imperceptível; 

16.2.4. Na parte superior e inferior, haverá uma barra transversal ligada por solda, para na superior fixar o 

tampo e na inferior ser injetado os pés da mesa, conforme ilustração ao lado; 

16.2.5. Nas partes metálicas prever furos internos na estrutura para drenagem do líquido de tratamento; 

16.2.6. Fixação do tampo e painel com buchas metálicas e parafusos; 

16.2.7. Peças Injetadas não devem apresentar rebarbas, falhas de injeção ou partes cortantes, devendo ser 

utilizados materiais puros e pigmentos atóxicos; 

16.2.8. Em todas as uniões de partes metálicas deverá haver no mínimo dois cordões de solda em lados 

opostos; 

16.2.9. Soldas e partes metálicas deverão ter superfícies lisas e homogêneas, devendo não apresentar 

nenhuma superfície áspera, pontos cortantes ou escórias. 

16.2.10. Possuir 2 gavetas.  

 

17. ARMÁRIO BAIXO (TIPO BALCÃO) 

17.1. Com uma prateleira em MDP ou MDF, formando dois vãos com alturas iguais, com possibilidade de 

regulagem de altura a cada 32 mm. Dimensões: de 720 a 750 mm (altura) x 450 a 500 mm (profundidade) x 

800 mm (largura); 

17.2. Tampo em MDP ou MDF de no mínimo 22 mm, revestidos com BP, cor a ser determinada; 

17.3. Base, laterais e portas em MDP ou MDF de 18 mm, revestidos com BP, mesma cor do tampo; 

17.4. Fundo em MDP ou MDF de no mínimo 10 mm, revestidos com BP, mesma cor do tampo; 

17.5. Prateleiras reguláveis em MDP ou MDF de 18 mm, justapostas entre as laterais, o fundo e as portas do 

Armário, revestidas com BP na mesma cor do tampo, formando vãos de alturas iguais. Todas as prateleiras 

devem ser fixadas com pinos autotravantes em zamak; 

17.6. Todas as bordas devem ser revestidas por fitas de PVC ou ABS; 

17.7. As laterais, o tampo e a base inferior devem ser ligados entre si pelo sistema mini-fix com buchas 

metálicas e cavilhas, possibilitando montar e desmontar várias vezes, sem perder a qualidade; 
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17.8. Dobradiças de aço ou zamak com mecanismo que permite abertura de 270º e regulagens horizontais e 

verticais. Mínimo de três por porta para os armários altos e extra-altos; 

17.9. Fechadura de tambor cilíndrico, mínimo de uma duplicata da chave; 

17.10. Cada porta deve ter um puxador inteiramente metálico, de liga não-ferrosa, cromado ou niquelado; 

17.11. Base com quatro sapatas niveladoras em polipropileno preto injetado ou base em aço SAE 1010/1020, 

retangular com quatro sapatas niveladoras em polipropileno preto; 

 

18. MESA DE REUNIÃO RETANGULAR 

18.1. TAMPO 

18.1.1. Em MDP ou MDF de 25 mm, com 750 mm de altura, 1200 mm de largura e 2400 mm de 

comprimento (8 pessoas), revestido com BP nas duas faces, superfície texturizada; 

18.1.2. Cor casca de ovo; 

18.1.3. Bordas revestidas com fita de PVC ou ABS com raio mínimo de 2,5 mm, na mesma cor que o tampo.  

18.2. ESTRUTURA 

18.2.1. Estrutura em aço carbono SAE 1010/1020, com quatro apoios reguláveis no piso, em polipropileno ou 

nylon injetado; 

18.2.2. Fixação do tampo e painéis com buchas metálicas e parafusos; 

18.2.3. Peças Injetadas não devem apresentar rebarbas, falhas de injeção ou partes cortantes, devendo ser 

utilizados materiais puros e pigmentos atóxicos; 

18.2.4. Em todas as uniões de partes metálicas, deverá haver no mínimo dois cordões de solda em lados 

opostos; 

18.2.5. Soldas deverão ter superfícies lisas e homogêneas, devendo não apresentar nenhuma superfície áspera, 

pontos cortantes ou escórias; 

18.2.6. Painel central opcional em MDF ou MDP 18 mm, revestido BP, superfície texturizada, na mesma cor 

do tampo (casca de ovo). Bordas encabeçadas com fita de bordo em PVC ou ABS, na mesma cor do 

revestimento do BP; 

18.2.7. Todos os pontos de fixação entre tampo e demais partes com estrutura devem ser feitas com parafusos 

metálicos não aparentes e sem presença de folgas ou frestas entre as peças; 

18.2.8. Estrutura na cor casca de ovo. 

 

19. EQUIPAMENTO SMART TV TIPO: 43"  

19.1. TELA  

19.1.1. Tamanho da tela em diagonal: 43 polegadas; 

19.1.2. Tipo de Tela: UHD; 

19.1.3. Resolução de Tela: 4k; 

19.1.4. Formato de Tela: 16:09; 

19.1.5. Frequência da tela: 60Hz 

19.1.6. Resolução máxima: 3840x2160 

19.2. CONEXÕES  

19.2.1. Porta USB Em quantidade igual ou superior a 1 porta; 

19.2.2. Porta HDMI Em quantidade igual ou superior a 3 portas;  

19.2.3. Porta LAN Em quantidade igual ou superior a 1 porta;  

19.3. ALIMENTAÇÃO  

19.3.1. Fonte de Alimentação: Bivolt Automático;  

19.4. RECURSOS  

19.4.1. Closed Caption: Deverá possuir a função Closed Caption (transmissão de imagens com legendas);  

19.4.2. SAP: Deverá possuir a função SAP (som original / dublado); 

19.4.3. Wi-Fi: Deverá possuir Wi-Fi integrado; 

19.4.4. Internet: Deverá permitir acesso à internet; 

19.4.5. Imagem TV Digital: Deverá estar preparada para receber imagem digital; 

19.4.6. Timer: Deverá possuir timer de desligamento automático, onde se possa definir tempos pré-

determinados para o desligamento automático; 
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19.4.7. Áudio: Deverá possuir saída de áudio digital. 

19.5. ACESSÓRIOS  

19.5.1. Tomada padrão NBR14136: Deverá acompanhar cabo de energia no novo padrão de tomadas NBR 

14136;  

19.5.2. Controle remoto: Deverá acompanhar controle remoto compatível com o televisor;  

19.5.3. Manual do Usuário: manuseio do equipamento, através de material impresso, ou mídia eletrônica, no 

idioma Português Brasileiro; Deverá ser disponibilizado manual do usuário, para utilização;  

19.5.4. Padrão de Furação: VESA 200x200mm 

19.5.5. Adaptador para tomada: Deverá acompanhar 1 adaptador com entrada no padrão de tomadas NBR 

14136/12 e saída para padrão de tomadas elétricas NEMA; 

19.5.6. Cabo HDMI: Deverá acompanhar 1 cabo HDMI com no mínimo 5 metros de comprimento; 

3. JUSTIFICATIVA 

3.1 A Secretaria Municipal de Saúde de Caracaraí tem como missão fundamental garantir a qualidade dos serviços de 

saúde oferecidos à população. Neste contexto, a aquisição de material permanente para a Unidade Básica de Saúde da 

Vila Carolina do Norte, Vicinal Itã, se faz necessária e urgente por diversas razões. 

 

Necessidade de Modernização: Com o avanço tecnológico e as mudanças nas demandas de atendimento em saúde, é 

crucial que nossas unidades estejam equipadas com materiais e equipamentos atualizados. Isso não só melhora a 

qualidade do atendimento, mas também assegura maior eficiência nos processos internos. 

 

Melhoria na Prestação de Serviços: A disponibilidade de novos e modernos equipamentos permitirá que os 

profissionais de saúde realizem diagnósticos mais precisos e tratamentos mais eficazes, resultando em um atendimento 

de maior qualidade à população. 

 

Atendimento às Normativas de Saúde: A atualização do material permanente é também uma questão de conformidade 

com as normativas e regulamentações de saúde vigentes, garantindo que a unidade opere dentro dos padrões nacionais 

e internacionais recomendados. 

 

Expansão da Capacidade de Atendimento: Com o crescimento populacional na região da Vila Carolina do Norte, há 

um aumento na demanda por serviços de saúde. A aquisição de novos materiais permitirá expandir e melhorar a 

capacidade de atendimento da unidade, reduzindo tempos de espera e aumentando a abrangência dos serviços. 

 

Impacto na Saúde Pública: Investir em material permanente de qualidade tem um impacto direto na saúde pública da 

região. Com melhores recursos, é possível prevenir doenças, promover saúde e bem-estar e atender de maneira mais 

eficiente às emergências de saúde pública. 

 

Justificativa Financeira: A longo prazo, a aquisição de equipamentos duráveis e de última geração pode representar 

economia para o município. Equipamentos mais modernos tendem a ter maior durabilidade e menores custos de 

manutenção, além de aumentarem a eficiência dos serviços prestados. 

 

4. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS 

4.1 Os produtos a serem adquiridos, enquadram-se na classificação de bens comuns, nos termos da Lei n° 10.520, de 

2002, do Decreto n° 3.555, de 2000, e do Decreto 5.450, de 2005.  

 

5. MÉTODOS E ESTRATÉGIAS DE SUPRIMENTO 

5.1 O objeto do presente termo de referência será recebido de forma parcelada conforme requisições expedidas 

pela Secretaria Municipal de Saúde, pelo período de 12 (doze) meses.  

5.2 O fornecedor deverá obrigatoriamente, sob pena de rescisão contratual, entregar na Secretaria Municipal de 

Saúde, no dia da assinatura do contrato, documento da empresa contendo os dados para contato, incluindo 

obrigatoriamente um endereço de e-mail para o qual serão enviadas as requisições. 

5.3 A administração rejeitará, no todo ou em parte, o fornecimento executado em desacordo com o presente 

termo. 
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6. VALOR ESTIMADO  

6.1 O custo estimado total da presente contratação é de R$ 151.723,00 (Cento e cinquenta e um mil, setecentos 

e vinte e três reais). 
6.2 O custo estimado foi apurado a partir de mapa de preços elaborado com base em orçamentos recebidos de 

empresas que atuam no ramo, em pesquisas de mercado. 

 

7 RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

7.1 Os produtos serão recebidos: 

a. Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da conformidade com as especificações constantes 

do Edital e da proposta. 

b. Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações constantes do Edital e da proposta, e 

sua consequente aceitação, que se dará até 05 (cinco) dias úteis do recebimento provisório. 

7.2 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-

se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

7.3 A Administração rejeitará, no todo ou em parte, a entrega dos bens em desacordo com as especificações técnicas 

exigidas. 

 

8 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

8.1  A Contratada obriga-se a: 

8.2 Efetuar a entrega dos produtos em perfeitas condições, no prazo e local indicado pela CONTRATANTE, em 

estrita observância das especificações do Edital e da proposta. 

8.3 A contratada deverá apresentar à CONTRATANTE, mensalmente, as Notas Ficais acompanhadas das 

certidões negativas de Regularidade Fiscal (Receita Federal, Caixa, Trabalhista, Sefaz e Municipal /Caracaraí) com 

validade na data da nota, na respectiva nota fiscal deverá constar detalhadamente as quantidades e valores dos 

produtos solicitados em requisições.  

8.4 O endereço para entrega das notas fiscais será: Praça do Centro Cívico, S/N, Centro, Caracaraí – RR. 

8.5 A CONTRATANTE ficam desobrigada de custear as despesas com produtos entregues a terceiros, sem prévia 

requisição assinada pelo respectivo responsável.   

8.6 Os produtos devem estar acompanhados, ainda, quando for o caso, do manual do usuário, citando os cuidados 

para o armazenamento e utilização do produto.  

8.7 Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da presente licitação. 

8.8 Comunicar a CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, 

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação. 

8.9 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

8.10 Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem 

subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou 

na minuta de contrato. 

8.11 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz 

para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre. 

8.12  Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, 

taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a 

incidir na execução do contrato. 

8.13 Comunicar a CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas quaisquer alterações nos dados 

para contato com a empresa. 

 

9 OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

9.1 A CONTRATANTE obriga-se a: 

9.2 Receber provisoriamente os produtos, disponibilizando local, data e horário. 

9.3 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos produtos recebidos provisoriamente com as 

especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivos.  

9.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor especialmente 

designado. 

9.5 Efetuar o pagamento no prazo previsto. 
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10 DO PAGAMENTO  

10.1. O pagamento será realizado em até 30 dias após a última entrega do mês, mediante a apresentação de documento 

fiscal, correspondente ao fornecimento efetuado.  

 

11 VIGENCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

11.1 A vigência da Ata será de 12 (doze) meses. 

 

12 MEDIDAS ACAUTELADORAS 

12.1. Consoante o artigo 45 da Lei nº 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá, sem a prévia manifestação do 

interessado, motivadamente, adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, em caso de risco 

iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação. 

 

13 CONTROLE DA EXECUÇÃO 

13.1 A fiscalização da contratação será exercida por servidor a ser nomeado, designado fiscal de contrato, ao qual 

competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência à Administração.  

A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora, inclusive perante 

terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego 

de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em co-responsabilidade da 

Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

13.2 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, 

indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for 

necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade 

competente para as providências cabíveis. 

 

14 DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

14.1 No caso de atraso injustificado ou inexecução total ou parcial do objeto deste Termo, a CONTRATANTE 

poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à licitante vencedora as seguintes sanções: 

a) Advertência;  

b) Multa de 1% (um por cento) por dia de atraso no fornecimento dos bens, até o máximo de 10% (dez por cento) 

sobre o valor total da Nota de Empenho, recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias corrida, uma vez comunicada 

oficialmente;  

c) Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor total da Nota de Empenho, no caso de inexecução total ou parcial do 

objeto contratado, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contados da comunicação oficial;  

d) Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a administração, pelo prazo de até 

02 (dois) anos;  

e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade, que será concedida sempre que a licitante ressarcir a Secretaria Municipal de Saúde, pelos prejuízos 

resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no subitem anterior. 

14.2 As multas a que se referem os subitens anteriores serão descontadas dos pagamentos devidos pela 

CONTRATANTE ou cobradas diretamente da empresa, amigável ou judicialmente, e poderão ser aplicadas 

cumulativamente com as demais sanções previstas neste tópico. 

14.3 A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa por parte do 

adjudicatário, na forma da Lei. 

14.4 Independente da sanção aplicada, a inexecução total ou parcial do contrato poderá ensejar, ainda, a rescisão 

contratual, nos termos previstos na Lei nº. 8.666/93, bem como a incidência das consequências legais cabíveis, 

inclusive indenização por perdas e danos eventualmente causados às CONTRATANTES. 

14.5 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o 

contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na 

Lei nº 9.784, de 1999. 

14.6 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o 

caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 
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Caracaraí-RR, _______ de ____________ de 2023. 

_____________________________________ 

ADNAYARA DE SOUZA FIGUEIREDO 

Secretário Municipal de Saúde 

Port. Nº 195/2023 
 

 

Aprovo, _______ de _____________de 2023. 

 

 

__________________________________ 

RAFAEL DALL’ ARMELINA RAMOS 

Secretário Municipal de Administração 

Portaria de nº 033/2022 
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ANEXO II 

 

MODELO DE TERMO DE CREDENCIAMENTO 

 

Através do presente, credenciamos o(a) Sr.(a) ..., portador(a) do RG n. ...  e  do CPF n...., a participar da 

licitação instaurada pelo órgão contratante, através da Comissão Permanente de Licitação - CPL, na 

modalidade Pregão n. .../2023, na qualidade de representante legal, outorgando-lhe poderes para 

pronunciar-se em nome da empresa ..., bem como formular propostas, ofertar lances verbais, renunciar 

direitos, desistir de recursos e praticar todos os demais atos inerentes ao certame. 

 

..., ... de ... de 2024. 

 

......................................................................... 

Sócio Administrador ou Diretor 

Carimbo de Identificação 

 

 

Observação: 

1) Trazer este documento fora dos envelopes. 

2) A firma deverá estar reconhecida em cartório competente. 

 

 

ANEXO III 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DA PROPOSTA DE 

PREÇOS E DE HABILITAÇÃO 

 

A (razão social da empresa), CNPJ n...., localizada à (...), DECLARA, em conformidade com a Lei n. 

10.520/02 e Lei n. 8.666/93, que cumpre todos os requisitos da proposta de preços e de habilitação para 

este certame licitatório do órgão contratante – Pregão n. .../2023, sob pena, se comprovada má-fé, da 

aplicação das penalidades cabíveis. 

 

..., ... de ... de 2024. 

 

.............................................................................................. 

Sócio Administrador, Diretor ou Representante Legal 

Carimbo de Identificação 

 

Observação:  

1) Esta declaração deverá ser apresentada junto ao credenciamento.  

2) Trazer este documento fora dos envelopes. 
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ANEXO IV 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO ELABORAÇÃO DE PROPOSTA INDEPENDENTE 

 

[IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DO REPRESENTANTE DA LICITANTE], como representante 

devidamente constituído de [IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DA LICITANTE] (doravante denominado 

[Licitante]), para fins do disposto no item [completar] do Edital [COMPLETAR COM IDENTIFICAÇÃO 

DO EDITAL], declara, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que: 

 

a) a proposta anexa foi elaborada de maneira independente pelo [Nome da Licitante], e que o conteúdo da 

proposta anexa não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido por 

outro participante potencial ou de fato da [IDENTIFICAÇÃO DA LICITAÇÃO], por qualquer meio ou por 

qualquer pessoa; 

b) a intenção de apresentar a proposta anexa não foi informado, discutido ou recebido de qualquer outro 

participante potencial ou de fato da [IDENTIFICAÇÃO DA LICITAÇÃO], por qualquer meio ou por 

qualquer pessoa; 

c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro 

participante potencial ou de fato da [IDENTIFICAÇÃO DA LICITAÇÃO], quanto a participar ou não da 

referida licitação; 

d) que o conteúdo da proposta anexa não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou 

discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato da [IDENTIFICAÇÃO LICITAÇÃO], antes 

da adjudicação do objeto da referida licitação; 

e) que o conteúdo da proposta anexa não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, 

discutido ou recebido de qualquer integrante de [Órgão Licitante] antes da abertura oficial das propostas; e 

f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e 

informações para firmá-la. 

______________, ____ de ___________ de 2024. 

 

__________________________________________ 

Sócio Administrador, Diretor ou Representante Legal 

Carimbo de Identificação 

 

Observação: Esta declaração deverá ser apresentada junto ao credenciamento 

 

ANEXO V 

 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

 

PROPOSTA COMERCIAL 

 

ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE (...) 

LOCAL: COMISSÃO MUNICIPAL DE LICITAÇÃO 

ENDEREÇO: (...). 

DATA: (...) 

HORA: (...) Hs 

 

IDENTIFICAÇÃO DO LICITANTE 

 

Nome de Fantasia: 

Razão Social: 
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CNPJ:  

Endereço: 

Bairro: Cidade: 

CEP: E-mail: 

Telefone: Fax: 

Banco: Conta Bancária: 

Nome e nº da agência bancária: 

PROPOSTA DE PREÇOS 

CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA, ATRAVÉS DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, PARA 

AQUISIÇÃO DE MATERIAL MÉDICO HOSPITALAR E PERMANENTE, PARA ATENDER A UNIDADE 

BÁSICA DE SAÚDE DA VILA CAROLINA DO NORTE, VICINAL ITÃ DA SECRETARIA MUNICIPAL 

DE SAÚDE DE CARACARAÍ 

LOTE I - MATERIAL MÉDICO HOSPITALAR 

ITEM ESPECIFICAÇÕES MARCA UND 
QUANT

. 

VALOR 

UNITÁRI

O 

VALOR 

TOTAL 

1       

2       

3       

4       

Valor por extenso (PREÇO GLOBAL): R$ 

LOTE II - MATERIAL PERMANENTE 

ITEM ESPECIFICAÇÕES MARCA UND 
QUANT

. 

VALOR 

UNITÁRI

O 

VALOR 

TOTAL 

1       

2       

3       

4       

Valor por extenso (PREÇO GLOBAL): R$ 

 

Observação:  

(1) Os percentuais referentes a tributos deverão ser cotados de acordo com o regime de tributação de 

cada empresa.  

(2) Os licitantes não deverão incluir o CSLL e IRPJ nas Planilhas de Preços no quadro de Tributos, 

conforme Acórdão 1.319/2010, 1.696/2010, 1.442/2010 e 950/2007 do Tribunal de Contas da União. 

 

A empresa (NOME DA EMPRESA) declara que: 

a) Nos valores das propostas de preços estão incluídas todas as despesas com tributos e fornecimento de 

certidões e documentos, bem como encargos fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciários, comerciais e 

outros de qualquer natureza e, ainda, gastos com transportes e acondicionamento em embalagens adequadas, 

conforme caso; 

b) Atende todas as especificações, exigências técnicas mínimas, prazos de entrega ou de prestação, 

cronograma de execução e as respectivas quantidades, conforme caso; 

c) Caso seja vencedora no certame, submete-se a todas as condições estabelecidas neste Edital e na minuta 

do contrato que o integra, sob pena de rescisão unilateral do contrato; 
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d) Validade mínima da Proposta: 60 (sessenta) dias a contar da data da apresentação dos envelopes de 

proposta de preços e de documentos para habilitação à Comissão Municipal de Licitação. 

e) Prazo de entrega / execução e demais especificações de acordo com as previsões do Anexo I (Termo de 

Referência/) 

____________________ (RR), ________de __________ de 2024. 

 

__________________________________________________ 

Sócio Administrador, Diretor ou Representante Legal 

Carimbo de Identificação 

 

 

 

 

ANEXO VI 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII DO ART. 7º DA CF/88 

 

A (razão social da empresa), inscrita no CNPJ n. ..., por intermédio do seu representante legal o(a) Sr...., 

portador(a) da Carteira de Identidade de n. ... e do CPF/MF n. ..., DECLARA, para os fins do disposto no 

inciso V, do artigo 27 da Lei n. 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei n. 9.854, de 27 de outubro 

de 1999, que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem 

menor de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, apenas na 

condição de aprendiz. 

__________________,_____ de _____ de 2024. 

 

________________________________________ 

Sócio Administrador, Diretor ou Representante Legal 

Carimbo de Identificação 

 

Observação: Esta declaração deverá ser apresentada dentro do envelope de habilitação. 

 

 

ANEXO VII 

 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS À HABILITAÇÃO 

 

Referente ao Pregão: _____ 

 

................................................................................................,(nome da empresa), CNPJ 

n........................................., declara, sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos 

para sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 

posteriores. 

 

_________________,......./...../2024. 

 

........................................................... 

Sócio ou representante legal da empresa 

Observação: Esta declaração deverá ser apresentada dentro do envelope de habilitação. 
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ANEXO VIII 

 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

 

PROCESSO Nº _____ /2023 

 

PREGÃO PRESENCIAL Nº XXX/2023-SRP  

 

VALIDADE: 12 (doze) meses.  

 

O MUNICÍPIO DE CARACARAÍ – RR, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob 

o nº 04.653.408/0001 – 13, com sede na praça do centro cívico, s/nº, Centro, nesta cidade, neste ato 

representado pelo Excelentíssimo Senhor Secretário, ______________________, _________, _________, 

___________, portador da CI nº _________________ e CIC nº ______________, residente e domiciliado 

na Rua _________________, nesta Cidade, doravante denominada ÓRGÃO GERENCIADOR, e as 

Empresas abaixo descriminadas, doravante denominada FORNECEDORA REGISTRADA, firmam o 

presente instrumento, tendo em vista o constante e decidido no Processo Administrativo nº ____/____, em 

consequência do Pregão Presencial nº XXX/2023 para Registro de Preços, homologado em ............, nos 

termos da Lei nº 8.666/93 e suas alterações, bem como do Decreto Federal nº 7892/13 e Decreto Municipal 

nº 025/2018, às quais as partes se sujeitam, RESOLVE CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA, 

ATRAVÉS DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAL MÉDICO 

HOSPITALAR E PERMANENTE, PARA ATENDER A UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE DA VILA 

CAROLINA DO NORTE, VICINAL ITÃ DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE CARACARAÍ, 

das seguintes empresas indicadas abaixo, cujas suas propostas foram declaradas vencedoras, pelo critério de 

julgamento do MENOR PREÇO POR LOTE: 

 

1 – EMPRESA 01 [DENOMINAÇÃO SOCIAL], com sede no [ENDEREÇO], [CIDADE]/[UF], CEP: 

[N.º], inscrita no CNPJ sob o nº [N.º], neste ato representada pelo seu [CARGO], Senhor (a) [NOME], 

inscrito (a) no CPF sob o n.º[N.º], Cédula de Identidade n° [N.º] SSP/[UF], domiciliado (a) em 

[CIDADE]/[UF], vencedora dos LOTES NºS. (XX). 

 

2 - EMPRESA 02 [DENOMINAÇÃO SOCIAL], com sede no [ENDEREÇO], [CIDADE]/[UF], CEP: 

[N.º], inscrita no CNPJ sob o nº [N.º], neste ato representada pelo seu [CARGO], Senhor (a) [NOME], 

inscrito (a) no CPF sob o n.º[N.º], Cédula de Identidade n° [N.º] SSP/[UF], domiciliado (a) em 

[CIDADE]/[UF], vencedora dos LOTES NºS. (XX). 

 

CLAÚSULA 01 – OBJETO E PREÇO 

 

1.1 CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA, ATRAVÉS DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, 

PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAL MÉDICO HOSPITALAR E PERMANENTE, PARA ATENDER A 

UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE DA VILA CAROLINA DO NORTE, VICINAL ITÃ DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE SAÚDE DE CARACARAÍ, segundo especificações e preços abaixo: 

 

LOTES, QUANTITATIVOS E VALORES REGISTRADOS 

 

 

 

LOTE I - MATERIAL MÉDICO HOSPITALAR 

ITEM ESPECIFICAÇÕES MARCA UNID QTD V. UNIT.  V. TOTAL  
EMPRESA 

VENCEDORA 
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1        

2        

3        

4        

VALOR TORAL R$ 

LOTE II - MATERIAL PERMANENTE 

ITEM ESPECIFICAÇÕES MARCA UNID QTD V. UNIT.  V. TOTAL  
EMPRESA 

VENCEDORA 

1        

2        

3        

4        

VALOR TORAL R$ 

 

1.1. As quantidades acima descritas são meramente estimativas, ficando a Prefeitura Municipal de Caracaraí 

desobrigada de efetuar a contratação do seu todo ou em parte, podendo inclusive contratar quantidades 

inferiores às previstas. 

1.2. A existência de preços registrados não obriga a administração a contratar, sendo que as solicitações se 

darão de acordo com as necessidades da Administração, respeitados os prazos de vigência da Ata de 

Registro de Preços e do eventual Contrato Administrativo, assegurada preferência ao fornecedor em caso de 

aquisição. 

1.3. Nos valores registrados já estão inclusos os custos inerentes à execução do contrato ou documento 

equivalente, não sendo o mau planejamento e má formação do preço, motivo para inexecução total ou 

parcial do objeto. 

1.4. Os valores registrados poderão ser revistos por acordo entre as partes, com vistas à manutenção do 

equilíbrio econômico-financeiro do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, 

porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda, em 

caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e 

extracontratual. 

1.5.1. As eventuais solicitações deverão fazer-se acompanhar de comprovação de superveniência do fato 

imprevisível ou previsível, porém de consequências incalculáveis, bem como da demonstração analítica de 

seu impacto nos custos do contrato. 

1.5. Serão registrados os demais licitantes que aceitarem igualar sua proposta à do licitante vencedor. 

 

CLAÚSULA 02 – CONDIÇÕES E PRAZOS PARA O FORNECIMENTO DOS PRODUTOS 

 

2.1. Os serviços registrados em ata serão solicitados de acordo com a necessidade da Administração, a partir 

da emissão de Autorização de Compras, devendo ser entregues dentro dos prazos e condições estabelecidas 

no local indicado nesta ARP, de acordo com os quantitativos e valores unitários registrados. 

2.2. A solicitação para o fornecimento dos itens descritos acima, respeitados seus quantitativos máximos 

registrados em ata, será feita de acordo com a necessidade da Administração Pública, através da emissão de 

autorização de compra ou requisição de fornecimento, expedida pela Prefeita Municipal, e entregue ao 

fornecedor, em seus respectivos estabelecimentos comerciais, o qual deverá providenciar a entrega do(s) 

produto(s) em 10 (dez) dias, sob pena de aplicação das penalidades fixadas em contrato e o cancelamento 

do registro de preços. 

2.3. Além das especificações dos produtos constantes neste termo de referência, deverão ser observadas as 

prescrições a seguir, todas condicionantes da aceitação da proposta e do recebimento do objeto a ser licitado:  
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2.3.1. Os serviços deverão ser entregues no prazo de 10 (dez), no local indicado pela Prefeitura, na 

circunscrição do Município de Caracaraí. 

2.3.2. Não serão aceitos serviços com especificações diferentes ou qualidade inferior ao constante no Termo 

de Referência, sob pena da aplicação das sanções cabíveis.  

 

CLAÚSULA 03 – VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

3.1. A ARP terá validade de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua publicação no Diário Oficial, 

incluídas eventuais prorrogações. 

3.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, inclusive o 

acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993, de acordo com o disposto no §1º do art. 12 

do Decreto Federal nº. 7.892/2013. 

3.3. Eventual contrato decorrente do Sistema de Registro de Preços somente poderá ser assinado no prazo de 

validade da ata de registro de preços, sendo que, após sua assinatura, o ajuste observará as normas legais 

dispostas na Lei 8.666/93. 

3.3.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços não estará vinculado ao prazo de validade da ARP, 

tendo sua vigência fixada no próprio ajuste, podendo ser alterado nos termos do art. 65 da Lei Federal nº. 

8.666/93. 

3.3.2. A Contratada fica obrigada a aceitar nas mesmas condições editalícias e contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem no valor total do contrato em até 25% (vinte e cinco por cento). 

 

CLAÚSULA 04 – CONDIÇÕES E FORMA DE PAGAMENTO 

 

4.1. O pagamento resultante da contratação será efetuado de acordo com as normas da contratante, de acordo 

com os valores propostos, mediante apresentação de faturas devidamente atestadas por funcionário que não 

seja o Ordenador de Despesas. 

 

4.2. Para pagamento, a contratada deverá apresentar ao Serviço de Protocolo da Prefeitura Municipal, 

localizada no Prédio da Prefeitura Municipal de Caracaraí/RR, praça do centro cívico Centro s/n°, com os 

seguintes documentos: 

a) Requerimento solicitando o pagamento da Nota Fiscal; 

b) Nota Fiscal e/ou Fatura dos Documentos do(s) produto(s) entregue(s), acompanhadas das respectivas 

Notas de Fornecimento; 

c) Prova de Regularidade com o FGTS (CRF – Certidão de Regularidade de Situação, expedido pela Caixa 

Econômica Federal) dentro de seu período de validade; 

d) Prova de Regularidade com as Fazendas Municipal e Estadual, relativa à sede ou domicílio do 

proponente, dentro de seu período de validade; 

e) Prova de Regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de 

Débitos Trabalhistas (Lei nº 12.440, de 07 de julho de 2011), em validade. 

f) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal através de Certidão Conjunta de Débitos relativos a 

Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, conforme Decreto Federal nº 5.512 de 15/08/2005, 

admitindo-se que seja emitida via Internet, no original, em validade; 

g) Certidões Negativas de Falência e Recuperação Judicial (conforme Lei nº 11.101/05), expedida pela 

Central de Certidões do Tribunal de Justiça ou órgão equivalente do domicílio ou da sede do proponente, em 

validade; 

h) Declaração de que não possui em seu quadro de pessoal e nem utilizará, sob qualquer pretexto, 

empregados com idade inferior a 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; nem 

menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 

(quatorze) anos; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art65§1
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i) Declaração, sob as penas da Lei, de que os documentos e declarações apresentados são fiéis e 

verdadeiros. 

 

4.3. Havendo erro na nota fiscal/fatura, ausência de quaisquer que sejam as documentações, acima descritas, 

ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente, até que a mesma 

providencie as medidas saneadoras. 

 

4.4. A contagem do prazo para pagamento iniciar-se-á após reapresentação dos documentos regularizados, 

fato esse que não poderá acarretar qualquer ônus adicional para a CONTRATANTE, nem deverá haver 

prejuízo da prestação de serviços pela CONTRATADA. 

 

4.5. O pagamento será efetuado por meio de “Transferência Bancária” a ser creditado no estabelecimento 

bancário, agência e conta corrente da própria empresa vencedora, ou por outro meio previsto na legislação 

vigente. 

 

4.6. Nenhum pagamento será efetuado à licitante, enquanto pendente de liquidação, que esteja em débito 

com a previdência social e/ou com o FTGS.  

 

4.7. À Contratada caberá sanar as falhas apontadas, submetendo-se a nova verificação, após o que a 

fiscalização procederá na forma estabelecida e providenciará a regularização do apontado nos itens 

precedentes, quando for o caso. 

 

4.8. A critério da Contratante poderão ser utilizados os pagamentos devidos para cobrir possíveis despesas 

com multas de responsabilidade da Contratada. 

 

4.9. A existência de preços registrados não obriga a administração a contratar, sendo que os pagamentos 

devidos à CONTRATADA dependerão dos quantitativos dos objetos efetivamente entregues. 

 

CLAÚSULA 05 – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

5.1. Na execução dos serviços após a assinatura do contrato, obriga-se a CONTRATADA a envidar todo o 

empenho e dedicação necessários ao fiel e adequado cumprimento das obrigações decorrentes do contrato, 

assim como executar os serviços contratos de acordo com as especificações constantes neste termo de 

referência, consoante estabelece a Lei 8.666/93, obrigando-se ainda a: 

I) cumprir fielmente o estabelecido no Termo de Referência e Edital do certame;  

II) manter, durante o fornecimento do objeto do Termo de Referência e deste Edital, em 

compatibilidade com as obrigações a serem assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação;  

III) respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências da CONTRATANTE; 

IV) acatar as orientações da CONTRATANTE, emanadas pelo fiscal do contrato, sujeitando-se à ampla 

e irrestrita fiscalização, prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações 

formuladas, desde que pertinentes ao objeto do contrato; 

V) substituir os profissionais de sua equipe que eventualmente não estejam causando prejuízos à regular 

execução do contrato ou que não estejam exercendo suas atividades dentro do padrão de qualidade 

exigido, consoante as descrições e especificações dos serviços contidas neste Termo de Referência;  

VI) prestar as todas informações e os esclarecimentos solicitados pelo CONTRATANTE, desde que 

pertinentes ao objeto do contrato;  

VII) arcar com todas as despesas, diretas e indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações 

assumidas, sem qualquer ônus à CONTRATANTE; 
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VIII) fica expressamente estipulado que não se estabelece por força do fornecimento do objeto deste 

Edital qualquer relação de emprego entre a CONTRATANTE e os funcionários e/ou colaboradores da 

CONTRATADA; 

IX) fica expressamente vedada a terceirização, no todo ou em parte, do objeto do contrato, devendo 

sempre serem realizados pela equipe de profissionais da CONTRATADA. 

X) prestar os serviços licitados no local, na data e no horário estabelecidos no edital, no termo de 

referência e no contrato, não podendo ultrapassar 24 (vinte e quatro) horas da data da 

retirada/recebimento da nota de empenho; 

XI) responsabilizar-se por eventuais transtornos ou prejuízos causados aos serviços da 

CONTRATANTE, decorrentes de ineficiência, atrasos ou irregularidades cometidas na execução dos 

serviços contratados;  

XII) responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de 

acidentes do trabalho quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados ou 

prepostos alocados á execução dos serviços, no desempenho dos serviços ou em conexão com estes, 

ainda que verificados nas dependências da CONTRATANTE;  

XIII) pagar os salários devidos aos seus empregados e todos os encargos previstos na legislação 

trabalhista, previdenciária, fiscal e quaisquer outras despesas, incidentes sobre o objeto deste Edital;  

XIV) atender, por meio do preposto nomeado, qualquer solicitação por parte dos gestores do contrato, 

prestando as informações referentes á prestação dos serviços, bem como as correções de eventuais 

irregularidades na execução do objeto contratado; 

XV) manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre todo e qualquer 

assunto e documento de interesse do CONTRATANTE, ou de terceiros, de que tomar conhecimento 

em razão da execução do objeto deste contrato, devendo orientar seus empregados a observar 

rigorosamente esta determinação, salvo em caso de consentimento, por escrito da CONTRATANTE;  

XVI) no valor da proposta aceita, deverão estar inclusos os custos inerentes à execução do contrato, não 

sendo o mau planejamento e a má formação do preço, motivo para inexecução total ou parcial do 

objeto. 

 

CLAÚSULA 06 – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

6.1. São obrigações da Contratante:  

I) Receber os serviços no prazo e condições estabelecidas;  

II) Verificar minuciosamente, a conformidade os serviços executados com as especificações constantes na 

proposta da licitante vencedora; 

III) Comunicar à Contratada, por escrito, má execução dos serviços, falhas ou irregularidades verificadas 

no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

IV) Aplicar à Contratada as penalidades cabíveis, tornando-a a inapta para concorrer a licitações públicas;  

V) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor 

especialmente designado;  

VI) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 

terceiros, ainda que vinculados á execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano 

causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.  

VII) Comunicar a empresa vencedora toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do(s) 

serviço(s). 

VIII) Efetuar o pagamento à(s) empresa(s) vencedora(s) no prazo estipulado no contrato.  

IX) Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços que a(s) empresa(s) executar(em) fora das especificações 

contratada(s). 

 

CLAÚSULA 07 – PENALIDADES 
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7.1. Sem prejuízo das demais penalidades previstas no edital, a contratada, pelo descumprimento parcial ou 

total dos compromissos assumidos, estará sujeita à aplicação das seguintes penalidades, após regular 

apuração, mediante processo administrativo, garantido amplo direito de defesa, no prazo de 05 (cinco) dias 

úteis: 

7.1.1. multa compensatória de até 20% (vinte por cento), a ser calculada sobre o valor total da contratação, 

no caso de inadimplemento de qualquer obrigação por parte da contratada, sem prejuízo das demais sanções 

administrativas;  

7.1.2. multa moratória de até 1% (um por cento) por dia de atraso não justificado no cumprimento dos 

prazos estabelecidos neste instrumento, contada desde o primeiro dia do atraso na execução de qualquer 

prazo previsto no contrato, a ser calculada sobre o valor total atualizado da contratação, até o limite de 20% 

(vinte por cento);  

7.1.3. advertência;  

7.1.4. impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal, por até cinco anos;  

7.1.5. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração 

pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo de dois anos.  

 

7.2. A critério da Contratante poderão ser suspensas penalidades, no todo ou em parte, quando o atraso for 

devidamente justificado por escrito pela contratada e aceito pelo ordenador de despesas da Prefeitura 

Municipal.  

 

7.3. O valor das multas será deduzido da importância a ser paga à contratada.  

 

7.4. As multas poderão ser aplicadas juntamente com as penas de advertência, impedimento de licitar e 

contratar com a Prefeitura Municipal ou declaração de inidoneidade.  

 

7.5. As sanções aplicadas serão obrigatoriamente registradas no SICAF e, no caso de impedimento de licitar 

e contratar com a União ou declaração de inidoneidade, a contratada será descredenciada por igual período. 

 

CLAÚSULA 08 – RESCISÃO E CANCELAMENTO DO ARP 

 

8.1. O registro do prestador será cancelado: 

8.1.1. Pela ADMINISTRAÇÃO quando: 

I) O prestador não cumprir as exigências do instrumento convocatório; 

II) O prestador não formalizar contrato decorrente do Registro de Preços ou não retirar o instrumento 

equivalente no prazo estabelecido. 

III) Ocorrer qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial do contrato decorrente do Registro de 

Preços; 

IV) Constatado que os valores registrados apresentam-se superiores aos do mercado e for frustrada a 

negociação para adequação do preço registrado; 

V) O prestador der causa à rescisão administrativa de contrato decorrente do Registro de Preços, por um 

dos motivos elencados no art. 78 e seus incisos da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 

VI) Por razão de interesse público devidamente justificado pela Administração. 

 

8.1.2. Pelo prestador, mediante solicitação por escrito, comprovando estar impossibilitado de cumprir as 

exigências do instrumento convocatório que deu origem ao Registro de Preços, com antecedência de 24 

(vinte e quatro) horas, sem prejuízo das penalidades previstas no instrumento convocatório, nesta ARP, 

bem como perdas e danos. 
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8.2. O cancelamento de Registro de Preços, nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e a ampla 

defesa serão formalizados por despacho da autoridade competente do Órgão Solicitante. 

 

CLAÚSULA 09 – FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E A VINCULAÇÃO DA ARP 

 

9.1. A presente ARP fundamenta-se nas Leis n.º 10.520/2002 e n.º 8.666/1993, nos preceitos de direito 

público e, supletivamente, nos princípios da Teoria Geral dos Contratos e nas disposições do Direito 

Privado.  

 

9.2. A presente ARP vincula-se ao Edital e anexos, do PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE 

PREÇOS n.º xxx/2023 -CPL/PMC, constante do PROCESSO ADMINISTRATIVO n.º ____/2023-

PMC.  

 

9.3. A presente ARP somente terá vigência e eficácia após a publicação de seu extrato no Diário Eletrônico 

dos Municípios. 

 

9.4. Integram o presente instrumento, independente de transcrição, todas as condições e respectivos atos do 

PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE REGISTRO DE PREÇOS N. xxx/2023. 

 

9.5. Fica designada como Gestora do Registro de Preços a Secretaria Municipal de Saúde. 

 

CLAÚSULA 10 – FORO 

 

10.1. Para dirimir questões oriundas do eventual ajuste firmado, será competente o foro da Comarca de 

Caracaraí, renunciando as partes a qualquer outro que tenham ou venham a ter, por mais privilegiado que 

seja. 

 

E, por estarem as partes justas e compromissadas, assinam a presente ARP, em duas vias, de igual teor, na 

presença das testemunhas abaixo assinadas. 

 

 

XXXX/RR, xx de xxxx de 2024 

...................................................................                                     .................................................................. 

                NOME DO PREFEITO(A) 

           Prefeito(a) Municipal de XXXX/RR                                       SEC MUNIC DE _____________ 

                                                                                                                         Órgão Gestor – OG 

 

PRESTADOR(ES): 

 

...................................................................................... 

NOME DO REPRESENTANTE DA EMPRESA 

CPF:  

Nome da Empresa 

CNPJ: 

 

TESTEMUNHAS: 

.....................................................................   ....................................................  

NOME DA TESTEMUNHA     NOME DA TESTEMUNHA 

CPF n.º xxxxxx                      CPF n.º xxxxxx 
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ANEXO IX 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUALIFICAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE 

 

 

Em conformidade com o disposto na Lei Complementar n. 123/06, alterada pela LC 147/15, que dispõe 

sobre o tratamento diferenciado concedido para as microempresas e empresas de pequeno porte, nas 

licitações de bens, serviços e obras no âmbito da Administração Pública Municipal Direta e Indireta: 

 

Eu, ..., RG ..., legalmente nomeado representante da empresa ..., CNPJ ..., e participante do procedimento 

licitatório n. ..., na modalidade de ..., processo n. ..., declaro, sob as penas da lei, que, a empresa a qual 

represento cumpre todos os requisitos legais, previsto na lei, para a qualificação como microempresa (ou 

empresa de pequeno porte), estando apta a usufruir do tratamento diferenciado, e, que, não se enquadra em 

nenhuma das vedações previstas no § 4° do artigo 3° da Lei Complementar n. 123/06. 

 

_________________, ___ de _______ de 2024. 

 

 

.............................................................................................. 

Sócio Administrador, Diretor ou Representante Legal 

Carimbo de Identificação 

 

 

Observação:  

3) Esta declaração deverá ser apresentada junto ao credenciamento.  

4) Trazer este documento fora dos envelopes 

 

 

ANEXO X 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE NÃO POSSUI NO QUADRO SOCIETÁRIO SERVIDOR 

PÚBLICO 

 

A empresa ………………,  inscrita  no  CNPJ  nº………………,  por  intermédio  de    seu representante  

legal  o(a)  Sr.(a)………………,  portador  (a)  da  Carteira  de  Identidade  nº ……………e de CPF 

nº……………… DECLARA, para fins do disposto no  Edital do Pregão Presencial nº XXX/2023, 

sob as sanções administrativas cabíveis e sob penas da Lei, QUE a Empresa Não Possui em seu quadro 

societário Servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista, 

por serviços prestados, inclusive consultoria, assistência técnica ou assemelhados. 

 

_________________, ___ de _______ de 2024. 

 

.............................................................................................. 

Sócio Administrador, Diretor ou Representante Legal 

Carimbo de Identificação 

 

Observação: Esta declaração deverá ser apresentada dentro do envelope de habilitação. 
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ANEXO XI 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO 

 

 

A empresa ………………, inscrita no CNPJ nº………………, sediada na rua/avenida:………………, 

DECLARA que os preços propostos correspondem a todas as despesas concernentes ao objeto da 

licitação, incluindo frete, impostos, taxas e outros encargos de qualquer natureza. 

 

 

 

_________________, ___ de _______ de 2024. 

 

 

.............................................................................................. 

Sócio Administrador, Diretor ou Representante Legal 

Carimbo de Identificação 

 

 

 

 

Observação: Esta declaração deverá ser apresentada dentro do envelope de proposta de preços. 

 

 

 

ANEXO XII 

MODELO DE DECLARAÇÃO 

 

 

 

A empresa ………………, inscrita no CNPJ nº………………, sediada na rua/avenida:………………, para 

fins do disposto no  Edital do Pregão Presencial nº XXX/2023, Declara, que os documentos constantes 

do seu ENVELOPE DE HABILITAÇÃO são fieis e verdadeiros. 

 

 

 

_________________, ___ de _______ de 2024. 

 

 

.............................................................................................. 

Sócio Administrador, Diretor ou Representante Legal 

Carimbo de Identificação 

 

 

Observação: Esta declaração deverá ser apresentada dentro do envelope de habilitação. 

 


